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Resumo: O presente texto aborda a questão da desumanização dos serviços prestados à saúde humana no Brasil, abordando empiricamente as possíveis causas, seus reflexos e também as soluções para a rehumanização. Desde a coleção Hipocrática, até os novos movimentos filosóficos que propugnam pela superação do ser humano, passando por questões eugênicas e até mesmo futuristas de curto prazo, o tema desperta o interesse da Filosofia e especialmente da Bioética – buscando a discussão multidisciplinar das questões que se apresentam.  Da dicotomia existente entre a prestação de serviços à saúde de natureza pública e privada – em face daquilo que seria o modelo ideal, a ausência de política governamental pública e permanente se destaca, agravando os problemas encontrados no setor. O princípio da dignidade humana fundamenta o princípio da justiça distributiva, ambos constitucionalizados no Brasil. Inter-relacionados aos temas do texto, aspectos concernentes ao contrato de seguro, de modo a indicar o estágio atual do envolvimento do segmento securitário nas questões abordadas.

Abstract: This text discusses the issue of dehumanization of human healthcare services in Brazil, empirically addressing all possible causes, their impacts, and solutions for re-humanization. From the Hippocratic collection to new philosophical movements that fight for human life enhancement, to eugenic issues and even short-term futuristic issues, the theme raises the interest of Philosophy and especially of Bioethics – seeking a multidisciplinary discussion of the issues. From the existing dichotomy between healthcare services of a private and public nature – in view of what would be the ideal model, the absence of a public permanent government policy is an important concern, worsening healthcare problems. The human dignity principle is the ground for the distributive justice principle, both of them provided in the Brazilian Constitution. Inter-related to the subject matters of the text, aspects referring to the insurance contract, so as to indicate the current stage of involvement of the insurance sector into the discussed areas.
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1. Introdução: Homo sapiens e Anthropos
Aparentemente redundante, a humanização da saúde ou a humanização da medicina passou a ser discutida amplamente no final do século XX, em razão da falência dos valores concernentes, cujo processo provocou o desequilíbrio entre as relações ou atividades médicas e os respectivos pacientes. Embora centrada no homem, a medicina decaiu em relação ao trato com a pessoa humana.

O termo humanizar, tornar humano, é originado de homo, palavra latina que designa aquilo que somos: seres pertencentes à espécie homo sapiens, a qual é capaz de fazer tais reflexões sobre si mesma e usar a linguagem verbal para se comunicar e nomear
.  O termo pessoa, talvez o atributo mais genuíno do indivíduo, significa o ser que cria cultura, amplia a sua dimensão para muito além da espécie animal, contextualizando o homo nos aspectos psicológicos, sociais e antropológicos. Pessoa, portanto, está mais relacionada à idéia de cidadão, do que ao termo ser humano. No antigo direito romano o escravo, embora ser humano, não era considerado pessoa ou cidadão. A expressão homo sapiens nasceu a partir da classificação das espécies, sendo que muito antes dela existia o termo anthropos – dos antigos gregos – que já compreendia o homem na sua posição privilegiada entre o restante da criação universal
.

Considerando-se que o ser humano já nasce homo – só se pode humanizar algo ou alguém que tenha sido antes desumanizado, que tenha perdido elementos que lhe sejam essenciais à sua própria identidade
. Outros segmentos, em épocas diferentes, também já foram objeto de desumanização e conseqüentes movimentos de rehumanização, tal como as Artes
.

A dicotomia existente entre humano-desumano  - na sociedade moderna ou pós-moderna - encontra-se em situação crítica e especialmente potencializada por vários elementos em discussão: países emergentes, globalização, rehumanização, transnacionalização, transculturação e tudo isso agravado após 11 de setembro de 2001. A medicina, imersa em sua própria multiplicação tecnológica, nem sempre percebe o que emerge ao seu lado, em outras atividades e áreas de conhecimento e muitas vezes dela própria – em razão da especialização crescente, a qual contrapõe a generalização. “A desumanização da medicina teria começado a partir da aliança de cientistas e homens de negócios, no sentido de promoverem um projeto utilitarista da Medicina entre os séculos XVIII e XIX (Foucault)
”. Certas especialidades da medicina se desenvolveram baseadas na tecnologia, enquanto outras se formaram e se mantiveram mais próximas às ciências humanas
. Saúde e doença passaram a ser objetos de investimento financeiro especulativo – com valor de mercado – e, portanto, sofreram consequente despersonalização, passando a Medicina a trabalhar com números e lucros – ficando em segundo plano a pessoa humana. Comprometimento duplo: o paciente e também o profissional de saúde (pesquisas já demonstraram grande incidência de desequilíbrios psíquicos entre os profissionais da saúde; freqüência de suicídio entre as taxas mais altas, se comparada a outras profissões). Sobrecarga de trabalho com diversos empregos e má remuneração, pressão constante provinda da profissão que exige muita responsabilidade e atualização continuada - embora onerosa, família, etc. – são fatores relevantes para a prática de uma medicina desumanizada. O avanço tecnológico, vis compulsiva, instiga por si só o profissional a superar as limitações do ser humano – muitas vezes em detrimento da própria pessoa humana, cuja dicotomia ideológica estabelece perplexidade: o desenvolvimento da ciência é perseguido em prol do ser humano e do seu bem-estar ou simplesmente a favor da própria ciência que está sendo desenvolvida – não importando a pessoa? A relativização de certos valores humanos pode sustentar ou justificar o avanço da ciência de maneira desmedida, até mesmo mediante o sacrifício de determinadas pessoas? Qual o limite para isso tudo que a sociedade impõe?

A medicina é a ciência e a arte de curar. O curar pode desdobrar-se em cuidar, diagnosticar, prognosticar e tratar. O lado arte tem sido esquecido ou lembrado apenas dentro do aspecto da estética reparadora, ficando - mesmo assim - enfatizado apenas o lado ciência. Técnica e arte devem se realinhar de modo a recompor o equilíbrio. 


Neste campo de discussão e dentro das novas perspectivas da medicina moderna, surgem questões intrigantes e voltadas, por exemplo, às práticas de eugenia. É notória a preocupação da humanidade com o aprimoramento do ser humano – especialmente em relação à descendência, com vistas nas características biológicas e potencialidades psíquicas e mentais. “Por eugenia se entendem os procedimentos capazes de melhorar a espécie humana. Como é sabido, foi Francis Galton quem alcunhou o termo de eugenia (eugenics) no Reino Unido no final do século passado, e a definiu como “a ciência que trata de todos os fatores que melhoram as qualidades próprias da raça, incluídas as que as desenvolvem, de forma ótima”
. Em sua concepção, Galton propugnava o recurso a todos os fatores sociais utilizáveis que pudessem melhorar as qualidades raciais, tanto físicas como mentais das gerações sucessivas
”.  Ainda, na lição do Prof. Casabona, existem duas classes de eugenia: a eugenia positiva, a qual consiste em favorecer a transmissão de caracteres estimados desejáveis, fomentando matrimônios de casais selecionados, ou, mais recentemente, recolhendo gametas (objetivamente, semem) de pessoas com tipo físico ou intelectual considerado perfeito. A eugenia negativa, por sua vez, pretende evitar a transmissão de caracteres apreciados como não desejáveis, valendo-se para isso de procedimentos muito mais eficazes, como têm sido tradicionalmente a esterilização, a contracepção e, em casos isolados, o aborto ou a morte do recém-nascido. A proteção da espécie humana ou sua sobrevivência e a melhoria das condições sociais do ser humano e da coletividade têm sido a justificativa do pensamento eugênico. Da teoria evolucionista de Charles Darwin
 e depois Galton, o qual estruturou a eugenia com a aplicação de métodos científicos, especialmente matemáticos e estatísticos, a humanidade nunca mais foi a mesma, na medida em que muitos valores morais e éticos foram colocados em cheque. As idéias darwinistas tiveram especial impacto social e jurídico, sendo que nos Estados Unidos da América setores políticos e intelectuais aproveitaram para disseminar princípios anti-raciais frente à imigração crescente, assim como perante marginais e delinqüentes. A eugenia negativa, através de leis de esterilização coercitiva, assolaram vários Estados da Federação Norte-Americana no início do século XX, além de outras limitadoras de uniões matrimoniais e isolamentos de pessoas ou de restrições à imigração
. Em 1943, na Alemanha, foi permitido o aborto de mulheres não pertencentes à raça ariana, em continuidade aos atos de esterilização forçada iniciados em 1933 e programa de eutanásia em 1939, com milhares de dezenas de vítimas
. A eugenia negativa nazista era apregoada em termos de higiene, na medida em que eliminava seres indesejados segundo os paradigmas raciais do partido. Os médicos ocuparam lugar de destaque nos programas de extermínio, com mais de quarenta e cinco por cento de adesão da classe ao regime. Planejaram, desenvolveram e multiplicaram a arte da destruição em massa de seres humanos – até mesmo em nome da beleza racial ariana, que desejavam preservar, mantendo-a intacta de impurezas representadas pelas misturas com outras nacionalidades, ou mesmo pela degeneração da própria raça motivada por doenças, distúrbios mentais e outras anomalias hereditárias.


Na atual sociedade, o movimento que pode ser denominado de neoeugenia – a partir do desenvolvimento científico sobre o genoma humano e da reprodução assistida, novos temas envolvem questões éticas e o Direito tem que se instrumentalizar de maneira eficaz, de modo a proteger o cidadão contra possíveis abusos, praticados muitas vezes em nome do desenvolvimento científico. Principal questão diz respeito ao ponto ou limite que o homem pode atingir e porventura avançar na ciência, apenas para desenvolver a moderna tecnologia. Quais os riscos e os limites toleráveis pela sociedade. Qual o limite da vontade individual em detrimento da coletiva, do interesse social múltiplo. Ao mesmo tempo, na visão sempre abalizada do Prof. Casabona, “os riscos da eugenia atual radicam na apresentação de aspectos mais tentadores e fascinantes, por exemplo, a erradicação, por intermédio da engenharia genética, de algumas pragas deste século, como são o câncer e a aids, o que dificilmente pode ser rechaçado de início
”. Não há dúvida de que a nova eugenia está muito mais voltada para questões médicas do que na solução de problemas sociais que motivaram os políticos e governantes do início do século XX. É, inegavelmente, uma questão de saúde individual, mas nem por isso não afeta interesses coletivos. Em países extremamente litigantes, assim como os USA, a questão da eugenia ou particularmente no âmbito do diagnóstico pré-natal, tem suscitado há anos a possibilidade de responsabilização dos responsáveis pela assistência malsucedida ou omissa, na medida em que retira dos pais a possibilidade de abortar crianças com malformação, por exemplo, especialmente em Estados onde o ordenamento jurídico permite tal prática em decorrência de tal situação. Em países onde a liberdade democrática é tolhida, não sendo aplicados os princípios norteadores universais dos Direitos Humanos, há restrições legais quanto a procriação, fundadas em resultados de exames pré-natais realizados coercitivamente, tal como na China
 e também, de certa forma, no Chipre
. Em tais situações, o Estado escolhe pelo casal se ele deve ou não procriar, subtraindo-lhe o livre arbítrio. Certamente, ordenamentos jurídicos de exceção, não difundidos em larga escala nos dias atuais.       


Diante de tais situações novas – várias questões emergem e nem sempre apresentam fácil solução: até que ponto poderia ocorrer a discriminação de pessoas ou de casais que se negam a submeter-se a tais tipos de controle estatal? O Estado poderia negar-lhes assistência à saúde, uma vez que não atenderam aos preceitos estatais contrários à liberdade de procriação? De igual sorte, qual o direito do casal, conhecedor da possibilidade de gerar filhos com problemas de má formação ou com enfermidades congênitas – que certamente redundarão em dor ou dificuldades de adaptação social ou ainda sofrimento para o novo ser que será gerado - aforar-se do direito individual de procriação, concebendo filhos? Questiona-se, também, se os pais podem ser responsabilizados futuramente pelo filho e devido à geração com anomalias (wrongful birth), uma vez que conheciam os riscos inerentes. Não parece ser impossível a demanda contra o médico ou contra qualquer outro profissional da saúde que tenha se omitido, mas mesmo assim os tribunais norte-americanos já se manifestaram, mais de uma vez, à favor da vida humana, como direito juridicamente protegido em grau máximo, e merecedor de sua conservação em termos absolutos – em que pese o fato da criança ter sido gerada com deformidade. De outro viés, mas ainda dentro da mesma questão, há a situação do não nascido, ou seja, a morte do nascituro em razão do aborto realizado em função da descoberta da malformação. “Nesse ponto de análise, chega-se ao problema ético mais difícil, a denominada eutanásia do útero. Isso significa que, com relação ao Direito alemão, essa normativa especial da nova legislação sobre o aborto deve ser confrontada com os critérios do Tribunal Constitucional alemão sobre o direito à vida do não nascido. O tribunal sustentou que, desde a nidação, existe vida que está protegida pelos direitos fundamentais estabelecidos na Constituição. Essa ponderação manifesta claramente que são permitidos somente os abortos eugênicos nos quais os defeitos previstos alcançam o mesmo nível que um risco grave para a vida da mulher grávida
”. No âmbito da reprodução assistida, antes de qualquer outro tipo de discussão, faz-se necessário estabelecer se o embrião é um ser vivo e, como tal, se há obrigatoriedade de ser protegido pelo Direito da mesma forma que os seres já nascidos. “Segundo Douglas
, deve-se distinguir entre uma coisa que tenha vida e uma coisa que está viva, no sentido de uma identidade própria e distinta. Deduz a autora que, com a fertilização, isto é, com a fusão dos gametas masculino e feminino, começa a existência de uma nova entidade, com uma só identidade genética, cuja vida pode-se dizer, portanto, que começa nesse momento. E, seguindo sua distinção prévia, conclui que se trata de algo que tem vida, embora ainda não se possa dizer que esteja vivo. Por isso, não se pode afirmar que o embrião deve gozar da mesma proteção que os seres humanos já nascidos
”. Por tal razão admite-se o aborto em determinadas situações previstas no Código Penal, descriminalizando a prática. Há, contudo, precedentes julgados em cortes internacionais reconhecendo o feto humano como pessoa, durante o período de gravidez. De 1998 a 2007, a rejeição dos brasileiros ao aborto aumentou dez pontos percentuais, passando de 61% para 71%. É o que constata uma nova pesquisa nacional do Instituto Datafolha, publicada na edição de 07 de outubro de 2007, do jornal a Folha de São Paulo
.  As questões acerca dos novos tempos e das práticas que lhe são peculiares – desafiam todo o ordenamento jurídico posto e enveredam pelo campo da moral, o qual – embora sendo mais amplo do que o Direito, mesmo assim colocam os valores em cheque: os filhos do nada, expressão utilizada pela Profª. Maria Celeste Cordeiro, representa o ser gerado a partir da inseminação artificial de um óvulo extraído de feto feminino que nunca nasceu! Esta técnica foi experimentada com êxito na Inglaterra para evitar o problema da falta de doações de óvulos. A técnica representa um risco para a Bioética, enquanto que a Profª. questiona também a quem se deve pedir permissão para extrair óvulos de um feto - à mulher que o abortou
? Na mesma linha evolucionista da biotecnologia, embora não ligada diretamente à saúde humana – há a questão das patentes, sendo que a Suprema Corte dos USA já concedeu o direito de patente a um ser vivo, em 1980, à empresa General Eletric, entendendo que era mais relevante a bactéria produzida como produto da invenção humana do que o fato dela estar viva. Na reflexão do Prof. Fábio Konder Comparato, “com a geral admissibilidade do patenteamento de genes, inclusive do homem, para a exploração na indústria farmacêutica e utilização em tratamentos médicos, chegamos ao ponto culminante da insânia capitalista: instituiu-se a propriedade sobre as matrizes da vida
 
”. Apenas no campo que distingue a descoberta da invenção repousa, para muitos cientistas e também juristas, a possibilidade dos seres vivos serem patenteados. “Para os defensores do direito de patentear seres vivos, a alteração genética do organismo transforma-o em um “novo” organismo, isto é, um organismo “inventado” em laboratório, equiparável a qualquer outro invento. Esse argumento contrapõem-se à norma que proíbe o patenteamento de qualquer descoberta da natureza – distinguindo descoberta de invenção
 – e sustenta que isolar e classificar as propriedades de um gene não pode ser reduzido a uma “descoberta” e é tecnicamente mais próxima de uma invenção
”. 

A humanização de todas essas questões, passando pela ética médica e demais agentes da saúde pública e privada – além das políticas governamentais inerentes constitui tema que certamente não tem fim. O profissional da saúde, por sua vez, encontra-se cada vez mais numa encruzilhada: responder prontamente aos anseios de seus pacientes e respectivos familiares, frente aos avanços das novas biociências ou frear os rompantes em nome da ética? Até que ponto o profissional tem o direito de estabelecer limites, diante do voluntarismo consciente de pacientes ou representantes familiares? A par e passo, a ética exige a imposição de limites, notadamente quando entram em cena interesses ou direitos de outrem – do nascituro, por exemplo, em face do princípio da dignidade da pessoa humana. Se resulta dúvida racional este contraponto de posições, certamente o profissional médico pode se colocar em situação conflituosa, pois que qualquer atitude arrivista – resultando em prejuízo a qualquer pessoa – poderá dar azo à responsabilização civil ou mesmo penal do médico. “Verifica-se uma “medicalização” da vida – desde a ingestão de vitaminas, que se populariza, à cirurgia plástica estética, controles dietéticos – ao passo que o homem se torna mais reivindicativo, cônscio de seus direitos, e o relacionamento com os médicos se torna mais e mais despido de conotação pessoal.(...) Aos operadores jurídicos incumbe participar da evolução científica, prevenindo futuros embates e lesões a direitos
”. Destrinçar todas essas questões que se apresentam nos dias atuais não constitui tarefa de fácil solução. A superação da dicotomia porventura existente entre o desenvolvimento das ciências biológicas e a ética que permeia toda e qualquer atividade humana – se apresenta como ponto deontológico neste desafio. Há direitos pré-dados que não estão sujeitos à discricionariedade do profissional da saúde, pois que consentâneos ao princípio da dignidade humana – cuja dialética se dilui frente à completude do mencionado princípio. Se há um corte epistemológico a ser estabelecido na relação médico – paciente, frente a qualquer perplexidade inerente a uma ou mais questões de saúde – não se pode olvidar que se trata do princípio constitucional da dignidade humana. Este é o limite norteador. A subsunção de qualquer questão do gênero a tal princípio – reduz em grande parte as perplexidades porventura remanescentes. O respeito à dignidade humana – constitui a ratio decidendi, verdadeira propedêutica nesta disciplina especial da rehumanização dos serviços da saúde. 

2. Novas correntes: do Humanismo ao Transhumanismo
O homem já foi classificado ao longo dos tempos e de diversas formas e enfoques. No campo das especificidades humanas em relação às demais  espécies de seres viventes, o homem já foi caracterizado dentro do aspecto transcendental – na medida em que culturalmente ele tem necessidade de religar-se com o Todo – e assim foi definido como homo religiosus. Esta classificação tem como postulado arquetípico aquele que baseia as ações humanas sob uma motivação pelo desejo de sentido, de ser e da verdade. Essa visão humanista tem traço fortemente espiritual e mesmo o homo faber (homem industrioso) - que procura progresso contínuo, demonstra certa estrutura religiosa, ou mítica, em face da aspiração humana de recriar o mundo. 

Em tempos mais modernos foi projetada a corrente do Transhumanismo (em 1998 foi fundada a Associação Transhumanista Mundial pelos filósofos Nick Bostrom e David Pearcem, nos USA) – a qual propõe o uso da tecnologia para expandir as capacidades humanas de maneira ilimitada – superação do humano, de modo a perdurar por milênios: pós-humano, ou andróide, ou equivalente, através da engenharia genética, da robótica, da nanotecnologia e outros processos (lembram as idéias eugênicas – da primeira metade do séc. XX, cruzamentos programados entre seres humanos “melhores”). Os transhumanistas são motivados pelo desejo de corrigir os erros da natureza, criando espécies pós-humanas
 
. Questão levantada diz respeito se a morte é inerente à condição de ser humano ou se é possível continuar sendo humano, mesmo que se possa adquirir uma imortalidade de natureza tecnológica
. Certos críticos entendem que os transhumanistas desejam criar um movimento bioético em medicina que favoreça a eutanásia, o infanticídio e a racionalização dos serviços médicos, ou seja, a primazia dos serviços disponíveis aos melhores, desprezando os cuidados com os casos perdidos. “O progresso continua a compreender e melhorar os efeitos do envelhecimento como resultado de uma completa compreensão dos processos de processamento de informações, controlado por intermédio do código genético. (...) as extensões crescentes da vida humana envolverão um uso maior de órgãos biônicos, incluindo partes do cérebro. Nanorobôs estão sendo utilizados como batedores, com limitações, como agentes de reparos na corrente sangüínea, e como tijolos de construção para órgãos biônicos
”. Tais previsões, realizadas por Kurzweil, estarão disponíveis ainda neste século, por volta do ano 2029
 
. Nessa mesma linha, diante da duplicação de velocidade dos computadores a cada dois - três anos – iniciada no século XX, sendo que nas décadas de 1950 e 1960 – isso acontecia de maneira muito mais lenta – e atualmente dobrando a cada doze meses, o mesmo autor indica que por volta do ano 2020 os computadores atingirão a capacidade de memória e a velocidade de computação do cérebro humano – podendo apresentar a mesma flexibilidade da memória humana. “As máquinas afirmam ser conscientes e ter uma variedade tão ampla de experiências emocionais e espirituais quanto seus progenitores humanos, e essas afirmações têm sido cada vez mais aceitas”. (...) “já que as “máquinas” participam dessa discussão
”. Sob tais aspectos, a propalada humanização do atendimento à saúde é mais complexa do que se imagina. “A Medicina deve avaliar e decidir como vai conviver com essas posturas divergentes. No momento em alguns intelectuais falam na superação humano pelo pós-humano, a Medicina deve também decidir se continua humana, ou se irá se adaptar a uma situação supostamente pós-humana. Talvez essa não seria Medicina,  mas talvez uma “pós-Medicina”, que poderia distanciar-se bastante de sua antecessora, haja vista a hipotética situação social inusitada
”. Os novos paradigmas tecnológicos certamente forçarão a sociedade a se decidir, em que pese o fato do Direito acompanhar mais lentamente a evolução das outras ciências. Na visão tridimensional e sempre atual do jus-filósofo Prof. Miguel Reale, o fato – valor e norma – em tais circunstâncias, necessitariam caminhar juntos – de modo a buscar a concretude do Direito em temas tão importantes para a vida em sociedade do cidadão comum. Não tem sido este o modelo, contudo, se observado o estágio de desenvolvimento dos mecanismos legais que buscam inserir tais fatos ao ordenamento jurídico positivado: transgênicos
, aborto, pesquisas com células-tronco
, determinação legal do início da vida
, reprodução humana assistida, criopreservação de gametas ou pré-embriões
, doação de embriões para estudos
, redesignação sexual, eutanásia, distanásia
, transplantes de órgãos e tecidos post mortem, autodeterminação do paciente terminal, clonagem humana
,  impacto ambiental pela biotecnologia
, bioterrorismo
, superpopulação e controle da natalidade, direito de nascer e aborto, esterilização compulsória de deficientes físicos ou mentais, outros temas ainda abertos. 

3. Juramento de Hipócrates

Até este momento, a dialética tem se direcionado na prática do conhecimento médico em prol da humanização. Os aspectos históricos, simbólicos e humanos, levam ao Juramento de Hipócrates: base para a ética, a compaixão e o altruísmo na Medicina. 


Hipócrates (460-377 a. C.) propôs o cérebro como sede das manifestações mentais e também psicológicas, embora não tivesse – como se tem hoje a noção de abordagem psicológica separada da orgânica. Ele deu primazia à reflexão lógica, em detrimento da anterior tradição, em que prevalecia a visão religiosa da Medicina, apesar do seu juramento manter o testemunho dos deuses: “Eu juro por Apolo
 médico, por Asclépio
, por Higéia
 e Panacéia
, e tomo por testemunhas todos os deuses e todas as deusas, cumprir, segundo meu poder e minha razão, a promessa que se segue: estimar, tanto quanto a meus pais, aquele que me ensinou essa arte; fazer vida comum e, se necessário for, com ele partilhar meus bens; ter seus filhos por meus próprios irmãos; ensinar-lhes essa arte se eles tiverem necessidade de aprendê-la, sem remuneração nem compromisso escrito; fazer meus filhos, os de meu mestre e os discípulos inscritos participarem dos preceitos, das lições e de todo o resto do ensino, segundo os regulamentos da profissão, e apenas esses”. “Aplicarei os regimes para o bem do doente, seguindo o meu poder e entendimento, nunca para causar dano ou mal a alguém. A ninguém darei com prazer, nem remédio mortal nem um conselho que induza a perda. Do mesmo modo não darei a nenhuma mulher uma substância abortiva”. “Conservarei imaculada minha vida e minha arte”. “Não praticarei a talha, mesmo em alguém que realmente tenha cálculos; deixarei essa operação aos práticos que disso cuidam”. “Em toda casa que eu vá, aí entrarei apara o bem dos doentes, mantendo-me longe de todo o dano voluntário e de toda sedução, sobretudo longe dos prazeres do amor, com as mulheres ou com os homens livres ou escravizados”. “Aquilo que, no exercício ou fora do exercício da profissão e no convívio da sociedade, eu tiver visto ou ouvido, que não seja preciso divulgar, eu conservarei inteiramente secreto”. “Se eu cumprir esse juramento com fidelidade, que me seja dado gozar felizmente da vida e da minha profissão, honrado para sempre entre os homens; se eu dele me afastar ou infringi-lo, que o contrário aconteça!”. 

Há controvérsias sobre o texto, até porque na Coleção Hipocrática há orientações abortivas, as quais contrariam as orientações do juramento. O Corpus Hippocraticum – pode ter sido fruto de várias pessoas, de uma mesma orientação no ramo da medicina, até porque é bastante extenso para ter sido elaborado por apenas um autor.

O juramento passa pelos mitos gregos, representando também a passagem do estudante de medicina para o estágio de sua vida profissional. Nos tempos modernos, embora a alusão aos deuses tenha sido suprimida – por questões puramente religiosas, o seu contexto mítico continua presente. A palavra mitologia contém significados de história e narração, mas sempre vinculada a uma coisa visível ou perceptível ou capaz de ser expressa através de uma imagem, mas nunca como a Divindade de forma abstrata; todavia excede ao ser humano. 

4. A sociedade moderna

A máquina modificou completamente a sociedade humana - desde que foi inventada e perpetua o processo através do desenvolvimento continuado. O avanço tecnológico, todavia, apesar de estabelecer melhorias no padrão de vida das pessoas, propicia também novos e desafiadores problemas relacionados à saúde. “A revolução industrial criou mundos insanos, dentro e ao redor de suas fábricas, habitados por indivíduos subhumanos que trabalhavam de forma doentia, em uma nova forma de escravidão no fim do séc. XVIII e início do séc. XIX, como se fossem muitos “frankensteins anônimos”, esquecidos por uma ciência, que voltava seus olhos para outros objetivos, os quais diziam mais respeito ao aprimoramento tecnológico e ao domínio sobre a natureza
”. Embora as obras de ficção científica muitas vezes sejam criticadas em razão dos tipos pós-humanos que elas descrevem, certamente alguns modelos foram baseados nas realidades já vivenciadas pelo homem nos mais diversos estágios das sociedades. A descrição feita no parágrafo anterior, de autoria do Prof. Afonso Carlos Neves, deixa bastante claro tal pensamento. A sociedade pós-moderna apresenta novos desafios: estresse nas grandes metrópoles; consumismo exacerbado; poluição ambiental crescente; aquecimento global; superpovoamento; globalização das doenças endêmicas; escassez d’água; entre outros graves problemas. Com fulcro nas realidades opressoras vivenciadas pelas sociedades antigas e também modernas, o homem busca mundialmente parametrizar o seu próprio comportamento, tendo o Direito este especial objetivo. “Enfim, numa sociedade em que, tal como na fazenda dos bichos de George Orwell, “todos são iguais, mas alguns são mais iguais do que os outros”, proteger os “menos” iguais dos “mais” iguais tornou-se uma das principais missões dos direitos fundamentais. Sob esta perspectiva, os direitos humanos deixam de ser vistos como deveres apenas do Estado, na medida em que outros atores não-estatais são convocados para o mesmo palco, chamados às suas responsabilidades para a construção de uma sociedade mais justa, centrada na dignidade da pessoa humana
”. Assim, a moderna doutrina propugna pela limitação da liberdade da vontade humana sempre quando houver interesse econômico em situação de primazia, podendo prejudicar interesses ou direitos coletivos – muito além daqueles interesses meramente individuais ou mesmo egoísticos.  “O direito social é um direito das desigualdades, oposto ao paradigma kantiano de uma justiça universal. (...) Há conflitos que importam em valores metafisicamente incomensuráveis, como, por exemplo, os conflitos entre o direito de moradia e o direito ambiental
 ou os conflitos entre o direito à vida, à saúde, à seguridade social e as exigências da eficiência do mercado capitalista
 
”. 

As sociedades vivem, paradoxalmente, com movimentos e ideais díspares: O terror invisível, de Vanessa Vieira, reportagem da Revista VEJA n.º 38, 26.09.2007
, págs. 84 e 85, retrata que o mal tem um poder ainda mais terrível, justamente o de anestesiar as consciências. A reportagem comenta a descoberta de 116 fotos inéditas do Campo de Auschwitz, durante a II Guerra mundial, as quais mostram oficiais do exército alemão, guardas e funcionários que trabalhavam no local em situações de rotina alegre e despreocupada, enquanto 1,5 milhão de judeus, além de deficientes físicos, homossexuais, ciganos e quem quer que o III Reich considerasse indigno de viver, morriam nas câmaras de gás. Esse sistema de valores amparava-se na total ausência de compaixão por seres humanos que os nazistas julgavam inconvenientes à causa deles.  

Na história da medicina e sua evolução ocorreu a passagem, por exemplo, do entendimento da morte cardíaca como o marco do fim da vida para o novo marco de considerar-se a morte do indivíduo a partir da morte cerebral, em decorrência do aprimoramento de métodos de manutenção do corpo em condições de vida
, através de respirador artificial e drogas mantenedoras de atividades vitais básicas. Questão levantada: da possibilidade do transplante de cérebro e, a partir de tal proeza extrema da medicina, qual seria a identidade do indivíduo: do doador do cérebro ou do doador do corpo? Questiona-se, antes de tudo, se valeria a pena ultrapassar tal limite na busca do poder supra-humano ou potencialmente desumanizante?!

A desumanização da medicina pode ter iniciado com a modernidade da sociedade, mas nem por isso o ideal ou o arquétipo de Hipócrates desapareceu do meio médico – como condição de melhoria de vida das pessoas, diante de suas dores, enquanto seres humanos
.    

Preocupação mundial acerca do tema
:

· Primeira advertência formal sobre os riscos inerentes ao progresso científico e tecnológico foi feita pela ONU, em 10.11.1975, através da Declaração sobre a Utilização do Progresso Científico e Tecnológico no Interesse da Paz e em Benefício da Humanidade.

· Em 1993 – em decorrência das preocupações éticas suscitadas pelo progresso científico, sobretudo no âmbito da genética, foi criado o Comitê Internacional de Bioética, pela UNESCO.

· Convenção sobre Direitos Humanos e Biomedicina, em 1996, pelo Conselho da Europa. 

· A Bioética passa a abranger não apenas a área da saúde, mas também a da vida e do meio ambiente. Corresponde a um exercício transdisciplinar, dos diferentes segmentos da sociedade, implicando na idéia de controle social. Assim, a bioética não é ética nova – a ética médica é que passa a ser analisada sob o prisma multidisciplinar e transdisciplinar (característico da Bioética).

· Brasil – PNH – Política Nacional de Humanização  do Sistema Único de Saúde – SUS, em 2003
.

Ainda no campo da problemática relativa à desumanização da medicina na sociedade moderna, cabe ressaltar a questão dos medicamentos e mais especificamente os ensaios clínicos afetos aos novos produtos. “Os laboratórios farmacêuticos geralmente obtêm uma patente de uma nova droga antes do início dos ensaios clínicos, porque é difícil manter a informação sobre a droga em sigilo a partir desse ponto. As patentes protegem os laboratórios de concorrência durante o período de ensaios. Entretanto, os ensaios podem consumir alguns anos; e, durante esse período, o medicamento não pode ser vendido. Isso significa que os ensaios clínicos corroem parte dos vinte anos de vigência da patente de uma droga – o tempo em que ela pode ser vendida sem concorrência. Por esse motivo os laboratórios têm uma pressa terrível para ultrapassar o período dos ensaios e poder começar a comercializar a droga
”. A mesma autora revela que “em 2001, estima-se que 80.000 ensaios estavam em andamento somente nos Estados Unidos. Naquela ano, cerca de 2,3 milhões de americanos serviam como sujeitos humanos
”. Relata, ainda, que “os laboratórios farmacêuticos são extremamente generosos
 com os médicos nas suas atividades “educativas”. Costuma-se dizer que a educação transita nos dois sentidos. Os laboratórios fornecem informação aos médicos, e os médicos são um feedback aos laboratórios
”. As indústrias farmacêuticas dos USA faturam aproximadamente US$ 200 bilhões por ano, conforme indicação da Dra. Marcia Angell, na mesma obra já citada. Estima-se que no Brasil o mesmo segmento fature US$ 10 bilhões
, com grande diversificação de novos experimentos, constituindo um dos grandes pólos mundiais e o nono país do mundo em consumo de medicamentos. O Estado deve proteger os cidadãos contra eventuais abusos nas operações de experimentos de novas drogas, determinando e monitorando normas concisas a respeito.

5. Humanização no âmbito da formação profissional


A preocupação ética e a assistência humanizada devem caminhar juntas. No mundo pós-moderno tal binômio é de suprema relevância, em face do avanço das pesquisas tecnológicas à disposição dos profissionais da saúde. O aprimoramento da ciência não pode ou não deve prevalecer de forma inconteste, de modo a justificar qualquer atitude profissional em detrimento do homem, o principal objetivo de qualquer avanço tecnológico. A ciência pela ciência pode descaracterizar o seu criador – o homem, uma vez desumanizados os meios para alcançar o aperfeiçoamento pretendido. “É necessário refletir sobre o valor da vida humana, ao se reconhecer que nem tudo que é possível de ser realizado pela ciência pode ser aceito pela ética. Essa reflexão de buscar harmonizar o desenvolvimento científico e tecnológico com a proteção da vida e do bem-estar, uma distribuição mais eqüitativa dos recursos científicos, e evitar que a ciência seja utilizada indiscriminadamente, indiferente aos valores éticos
”.  A Declaração de Helsinque
, de 1964, dispõe que “nas pesquisas com seres humanos, as considerações sobre o bem-estar dos participantes da pesquisa devem prevalecer sobre os interesses da ciência e da sociedade”. No magistério da Profª. Maria Celina Bodin de Moraes, “em relação a outras categorias de direitos, vige a regra oposta, isto é, a da prevalência dos direitos da coletividade sobre o interesse individual. Em geral, o interesse coletivo, público, encontra-se, juridicamente, em nível superior ao interesse do indivíduo. (...) No entanto, na área da biomedicina, é o interesse, o ponto de vista do indivíduo, que deve prevalecer quando se trata de sua saúde, física e psíquica, ou de sua participação em qualquer experiência científica
”. Consagrado está o princípio da individualização do homem, não sujeito à desumanização – mesmo em nome da ciência ou do interesse público.   


Além dos aspectos preponderantemente éticos em face da moderna ciência à disposição dos profissionais da saúde, deve existir a aliança terapêutica – como elemento fundamental entre o profissional e seu cliente, propulsora de um bom atendimento. Neste aspecto, o art. 2º do Código Brasileiro de Ética Médica, apresentado em anexo à Resolução 1.246 do Conselho Federal de Medicina, prescreve: “o alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício do qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional”. Na visão do Prof. Afonso Carlos Neves “o adoecer conduz a um estado emocional primário de intensa insegurança, fragilidade e dependência, que pode levar a uma situação em que os sentimentos e expectativas dirigidos para o profissional, assumam formas de expressão como as de uma criança pequena em relação à sua mãe. Estas reações podem fazer submergir completamente, na mente do cliente, o aspecto realista e adulto do relacionamento profissional-cliente
”. Podem ocorrer transferências positivas e negativas do paciente em relação ao profissional, dependendo do seu estado psicológico e das experiências já passadas com outros adultos (pais, outros profissionais, etc.). Há, em contraponto, a possibilidade de ocorrerem contra-transferências por parte do profissional.


Na visão sempre intelectualizada de Boaventura de Sousa Santos, “é hoje reconhecido que a excessiva parcelização e disciplinarização do saber científico faz do cientista um ignorante especializado e que isso acarreta efeitos negativos. Esses efeitos são sobretudo visíveis no domínio das ciências aplicadas. As tecnologias preocupam-se hoje com o seu impacto destrutivo nos ecossistemas; a medicina verifica que a hiperespecialização do saber médico transformou o doente numa quadrícula sem sentido quando, de facto, nunca estamos doentes senão em geral
”. 

Diversas medidas têm sido propostas no sentido de auxiliar alunos de medicina: curso de psicologia médica, por exemplo, como fator de caráter humanístico na formação do profissional da saúde. A inserção de disciplinas com fundamentos humanísticos é essencial para a formação dos profissionais, dentre elas a Bioética e a Antropologia Médica. A formação meramente legalista que é proporcionada pela disciplina Ética Profissional não é mais suficiente nos dias atuais.

6. Modelo assistencial centrado na rede pública e a Assistência privada suplementar. Da inter-relação do contrato de seguro com as novas ciências
O modelo brasileiro de assistência à saúde é basicamente estatal, sendo que a iniciativa privada oferece assistência suplementar. “A saúde pública no Brasil é prestada através do SUS, consolidado na Constituição Federal de 1988, e que foi normatizado pelas Leis 8.080. de 19.09.1990 – Lei Orgânica da Saúde, e 8.142, de 28.12.1990, que dispõem sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e o sistema de transferência de recursos financeiros, e pelas Normas Operacionais Básicas (NBOB 91, 93 e 96). As NOB são orientações específicas, emanadas pelo Ministério da Saúde e pactuadas com as representações nacionais dos Secretários Municipais e Estaduais de Saúde, com vistas à repartição orçamentária entre níveis de governo, atribuição de titularidade para gestão e a organização do modelo assistencial
”. 

De acordo com o Ministério da Saúde, o SUS atende 90% da população do país, sendo que 28,6% é usuária exclusiva, 61,5% utiliza com algum outro sistema e apenas 8,7% da população não utiliza o SUS. “Por ano, em média, são cerca de um bilhão de procedimentos de atenção básica; 250 milhões de atendimentos ambulatoriais; 8 milhões de ultra-sonografias; mais de 130 milhões de atendimentos de alta complexidade. Mantém 500 mil profissionais de saúde, 6,5 mil hospitais com 441 mil leitos e 64 mil unidades básicas de saúde
”. Os problemas encontrados na qualidade do sistema brasileiro não podem ser considerados isolados, uma vez que vários países apresentam sérias dificuldades no atendimento da população e especialmente os mais pobres e mesmo aqueles considerados emergentes. O modelo ideal consiste na universalização e integralidade da assistência aos cidadãos, através de políticas governamentais sólidas.

A assistência privada
, em caráter complementar, não pode resolver por si só todos os problemas afetos ao setor, os quais o Estado não conseguiu sanear. A partir da entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor, em 1991, o setor de assistência privada à saúde passou a constituir um dos principais temas de denúncias por parte dos consumidores junto aos Procons, crescendo também o número de ações judiciais, inclusive coletivas (principais causas: reajustes abusivos; não cumprimento dos contratos; exclusões de doenças crônicas e preexistentes; cancelamentos unilaterais de contratos; outros). Houve a edição da Lei n.º 9.656, de 03.06.1998 – a qual dispõe sobre os serviços privados de assistência à saúde. Através da Lei n.º 9.961, de 28.01.2000 foi criada a ANS - Agência Nacional de Saúde.

A evolução legislativa e doutrinária acerca da proteção do consumidor brasileiro, aliada ao novo Código Civil de 2002 e os problemas e deficiências encontrados na assistência à saúde da população, criaram um panorama bastante desfavorável às operadoras privadas de planos de saúde. O contrato de seguro – regido antes pelo Código Civil de 1916 e sem os princípios inovadores e microssistemáticos do Código de Defesa do Consumidor  de 1990, certamente conferia maior proteção às Seguradoras em detrimento dos Segurados, com total submissão ao princípio já superado do pacta sunt servanda – cuja ideologia liberal ou patrimonialista exacerbada, concebida dentro dos conceitos e ideais do século XIX – não mais prevalece na modernidade. Ao invés de apenas indenizar, numa visão já superada pela moderna doutrina em matéria de contratos de seguros em geral, incluindo os serviços de saúde, o contrato envolve a execução de uma obrigação, um verdadeiro prestar, muito mais abrangente do que uma simples quantia monetária. Grande importância social e individual têm os contratos de seguro na moderna sociedade. Serviços cuja prestação se protrai - se alonga, segue para diante no tempo, de trato sucessivo. Contínuos e não mais imediatos. Catividade intrínseca entre as partes contratantes – segurados e seguradoras. Abusividade em relação às cláusulas de fim de vínculo, de aumentos arbitrários em face da faixa etária. “O Estado não deve ferir de morte a iniciativa privada, atribuindo-lhe ações e responsabilidades que ele mesmo negligenciou ao longo de décadas, sendo elas originais e fundamentais do regime republicano vigente. Mas a iniciativa privada também não pode, uma vez instrumentalizada livremente para operar em assistência suplementar à saúde, esquivar-se de suas obrigações diante do público consumidor, especialmente quando aufere lucro a partir de tal empreendimento comercial
”. O entendimento do Judiciário Nacional em relação ao contrato de seguro, notadamente naqueles tipos de cunho social (exemplos: seguros Saúde, Vida), portanto de contratação maximizada e com predominância da espécie de adesão, tem sido fortemente favorável aos consumidores, em detrimento dos apelos capitalistas do setor, os quais – apesar de indicarem a mensuração e objetividade de métodos quantitativos (atuariais e estatísticos), os princípios de justiça estatuídos pelo direito social têm prevalecido sempre. Desta forma, a dignidade humana, a justiça distributiva, a hipossuficiência do consumidor-aderente, o equilíbrio, a eqüidade ou a solução justa para o caso concreto – têm norteado as decisões dos tribunais e muitas vezes apenas em nome da função social do contrato ou mesmo da boa-fé objetiva relacional, de algum modo resvalada quando da feitura do contrato de seguro. No magistério da Profª. Cláudia Lima Marques, “não deve surpreender, portanto, que o Código de Defesa do Consumidor tenha hierarquia superior, uma vez que todas suas normas civis são de ordem pública (ex vi do art. 1º do CDC), e de lei especial, pois está a procura da eqüidade, do tratamento casuístico/tópico da justiça contratual, com calma e equilíbrio, não voltado para o igual geral, mas para o diferente. (...) Se a relação é de consumo aplica-se prioritariamente o Código de Defesa do Consumidor e só, subsidiariamente, no que couber e for complementariamente necessário, o Código Civil de 2002
”. Nessa linha de pensamento da doutrina, o Judiciário tem se esgueirado, promovendo a justiça pró consumidor. Através da argumentação da juíza de Direito que julga abusiva e portanto nula a cláusula excludente de tratamento de fertilidade, da apólice do Seguro Saúde, pode-se aferir todo o entendimento doutrinário expresso nos parágrafos anteriores: “Conclui-se, assim, que o direito de procriar, assim como os demais, encontra limites na dignidade dos demais seres humanos, razão pela qual, na medida em que o seu exercício implicar lesão ou desrespeito aos demais, deverá ser revisto, ou até mesmo tolhido. Há o direito a procriar nas hipóteses em que o ato não configurar patentes riscos à saúde ou à vida. De mais a mais, o legislador brasileiro tem demonstrado preocupação com o desenvolvimento de técnicas de procriação assistida, como o tratamento para a infertilidade, e tomam esta como critério legitimador ao direito à procriação. Pode-se afirmar, destarte, que, sendo a fertilização in vitro um tratamento, esta deve ser incluída no rol das coberturas securitárias. Na perspectiva dos contratos securitários firmados antes ou após a vigência da Lei 9.656/98, a fornecedora tem que cobrir todos os tipos de doenças apresentadas pelo consumidor na modalidade contratada (hospitalar, ambulatorial, obstétrica ou ambas), vedada a alegação de doença pré-existente. Se houver, ainda, declaração do consumidor sobre doença pré-existente, esta não será coberta nos primeiros 24 meses, após os quais a cobertura será ampla. Deve, nesse aspecto, o preço do plano acompanhar tanto a inclusão como a exclusão dos dois primeiros anos, pois nestes há diminuição dos riscos da empresa. Poderão as partes chegar a um consenso de aumento do prêmio, eis que aumentados os custos que a Resolução CONSU 2 (Conselho de Saúde Suplementar) denomina de agravo do contrato. Nessa esteira de pensar, os tribunais de todo o Brasil vêm julgando nulas as cláusulas que restrinjam coberturas ou estabeleçam exclusões que atentem contra a expectativa legítima do consumidor à assistência para o integral restabelecimento de sua saúde. Assim, contraria a boa-fé e a própria essência do contrato de seguro saúde qualquer disposição que reflita a imobilidade dos planos na sua atualização de coberturas, mediante a inclusão de tratamentos modernos, eficazes cientificamente, que acompanham o desenvolvimento da ciência em prol da vida, entre eles o da fertilização in vitro
”. Na mesma linha, porém na esfera do seguro de Vida, a jurisprudência se alarga em prol do consumidor, quer em função da interpretação de cláusulas dúbias ou ainda em razão de determinados procedimentos adotados pelas Seguradoras. Exemplo: “Juiz manda Seguradora pagar R$33,5 mil para segurada. Se no ato do contrato a Seguradora dispensa exame médico, não pode comprovar má-fé do Segurado em caso de doença pré-existente
”. Ainda nessa esteira de entendimentos pró-consumidor, a responsabilidade da Seguradora tem sido ampliada também no âmbito da prestação de serviços de saúde, ou seja, ela é co-responsável quando da determinação prévia de profissionais que integram os planos de saúde comercializados em larga escala. “Com efeito, ao estabelecer no contrato de adesão que a prestação de serviços dar-se-á, exclusivamente, através de médicos e estabelecimentos credenciados, indicados e/ou sugeridos nos manuais de orientação que, periodicamente, são encaminhados aos associados, assumem essas empresas administradoras o dever e a responsabilidade pela boa qualidade dos serviços que são por aqueles credenciados prestados aos consumidores. Pressupõe-se, pois, a ocorrência de pré-verificação da qualidade dos hospitais, clínicas e casas de saúde, assim como da qualificação e capacitação dos credenciados
”.  A relação dos médicos junto aos planos de saúde também tem se mostrado conflitante, ao longo dos últimos anos, especialmente no que se refere ao preço pago pelas operadoras por atendimento médico realizado – que pode se situar em patamar inferior a aproximadamente cinco vezes o valor das consultas particulares. Mesmo assim, estima-se que mais da metade dos médicos atende através de convênios. Outro tipo de conflito existente entre médicos e operadoras de planos saúde  diz respeito à restrição ou imposição de procedimentos realizados por eles. Em pesquisa realizada pelo CREMESP (Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo), a grande maioria (82%) afirma que os planos criaram dificuldades com relação à autorização de consultas, internações, exames e procedimentos. Mais de 80% informou restrições em realizar procedimentos ou medidas terapêuticas
. 

A iniciativa privada deve passar por alterações substanciais nos conceitos relativos aos serviços que são prestados atualmente à população brasileira. Como prestadoras de uma obrigação, legitimamente comercializada e pactuada -  as empresas modernas de planos de saúde devem se ocupar do aperfeiçoamento de suas atividades – vendendo programas de saúde ao invés de pagarem por tratamentos de doenças. “Hoje, o comprador de saúde adquire planos para tratar as doenças e as operadoras vendem planos para tratá-las. O modelo atual de saúde corporativa precisa mudar
”. Tal afirmação é de Ricardo De Marchi, diretor da CPH Health Solutions, ao desenhar o cenário do mercado brasileiro de saúde. O ideal, tal como já acontece em outros países, seria gastar mais com a saúde e menos com a cura de doenças. Nos USA é gasto muito dinheiro com prevenção de doenças, de modo que as pessoas se mantenham saudáveis e especialmente em ambientes corporativos, com ganhos para todas as partes: os empregados; as empresas que diminuem o absentismo e aumentam não só a qualidade de vida de seus empregados, mas também melhoram o ambiente geral de trabalho
; o Estado e as seguradoras privadas. A mesma Revista Cobertura traz a relação entre Saúde e Produtividade, assim determinada: conhecer riscos de saúde da população para depois desenvolver um programa de bem-estar; programas de promoção da saúde devem ser feitos paralelamente para assim reduzir os riscos; evitar que os riscos tornem-se doenças graves; integrar prevenção com programas de gestão de saúde; os programas não serão bem sucedidos sem a adesão dos empregados e, por isso, é importante criar uma cultura organizacional; há retorno sobre este investimento”. Nessa mesma linha de pensamento, segundo Marilia Barbosa, presidente da União Nacional das Instituições de Autogestão de Saúde (Unidas), que possui 5,4 milhões de vidas em auto-gestão “é necessária a revisão do modelo de atenção à saúde. Deve-se parar de pagar o tratamento da doença para investir na saúde da população. No Brasil, cerca de 70% das doenças que acometem as pessoas são passíveis de prevenção
”. Para Giovanni Cerri, da Associação Médica Brasileira (AMB), “a educação médica focada no tratamento das doenças deve mudar de forma que o profissional tenha uma educação direcionada à saúde. Quanto maior a promoção de saúde mais ele estará preparado para a ocorrência da doença. A nova modelagem que o mercado exigirá do profissional é que o médico tenha uma visão global do paciente
”. Tais entendimentos, recolhidos dos especialistas do setor, na verdade confirmam a visão sociológica de Boaventura de Sousa Santos, diante da sua teoria do paradigma emergente – a qual prega o conhecimento total, em contraposição à parcelização do saber científico. Desta maneira, a iniciativa privada, antes mesmo de tentar combater ou revidar os novos princípios do moderno Direito – lastreados na função social dos contratos entre outros - cuja discussão é insana, pois que irreversível, deve mudar o seu paradigma de atuação – mantendo-se atuante e lucrativa num mercado que reconhece a sua existência e importância. Não há outro caminho a ser trilhado. Acresce o fato da melhoria das condições de saúde – decorrentes dos avanços da tecnologia biomédica, o que vem propiciando maior longevidade para as pessoas. Certamente o impacto de tal mudança paradigmática da longevidade afetará de forma marcante os planos de saúde, sendo que suas operadoras têm necessidade de estar preparadas para tal cenário. “Os planos de saúde precisam ser muito bem equacionados em seus parâmetros de custo e mensalidade. O perfil das doenças está mudando, assim como a demanda por horas de tratamento, tipo de intervenção médica, uso de tecnologia e prescrição de remédios. As pessoas, no linguajar dos economistas, irão demandar mais horas/tratamento, pois viverão mais e terão mais horas de doença
”. Ao mesmo tempo, o Prof. Pedro Carvalho de Mello acentua que as pessoas estão trocando suas preocupações e gastos, agora muito mais voltados para bens intangíveis, como lazer, cultura, educação continuada, o que pode propiciar o aumento da importância para determinados seguros. Nesta dinâmica, conclui-se que os seguros saúde podem ser fortemente incrementados na sua comercialização, cuja demanda pode compensar a longevidade dos seus beneficiários-segurados. Não poderia ser outra a conclusão, a qual reflete aspectos positivos. Analisada a questão sobre o enfoque da mudança de paradigmas por parte das operadoras, ao invés de tentarem se manter dentro de cenários estáticos – simplesmente elevando preço e combatendo modificações relacionadas ao desenvolvimento da própria sociedade consumidora
, elas passam a comercializar mais – focando a prevenção de riscos. Atualmente, é de igual mérito e inconsistência a discussão acerca da produção de transgênicos
 alimentares – uma vez que eles já existem em larga escala, enquanto que a população inteira se alimenta deste tipo de produto – de forma consciente ou não. Seria mais produtiva a discussão acerca da licitude da utilização, estabelecendo normas rígidas sobre as áreas de plantio, identificação e rastreabilidade do produto transgênico - entre outras questões importantíssimas que permeiam o tema, ao invés de tentar combatê-lo. A mudança da base alimentar da população já ocorreu a partir dos primeiros transgênicos cultivados e da poluição genética que eles propiciaram. Praticamente irreversível tal questão, na medida em que o homem já interferiu na evolução natural, diante da agricultura comercial de transgênicos em larga escala, restando aos governos o estabelecimento de políticas claras a respeito e aos ordenamentos jurídicos a produção de legislação objetiva – passando por estudos de impacto ambiental realizados por entidades imparciais
, notadamente em relação aos aspectos da saúde da população e da possível interferência no ecossistema. No Brasil, a questão do plantio da soja transgênica e a Medida Provisória
 do Governo que a liberou, estabeleceu política contraditória e injusta, na medida em que elidiu qualquer tipo de responsabilidade aos produtores faltosos (que utilizaram soja transgênica no plantio, sem autorização prévia) e criou o ônus da certificação para os demais produtores que não utilizaram sementes modificadas.

Importante frisar neste trabalho, cujas projeções ainda não são totalmente conhecidas, o impacto à saúde – de grande espectro – relativo ao aquecimento global e as mudanças generalizadas do clima em todas as partes do planeta. Doenças tropicais podem ser exacerbadas no território brasileiro, por exemplo. Além do fenômeno representado pela alteração climática também outros podem propiciar descontroles generalizados em relação à saúde humana, interligados ou não ao aquecimento global, tal como as pandemias
. “No caso de um cenário pandêmico muito grave, comparável com o da gripe espanhola de 1918, é improvável que se produza um colapso total das atividades econômicas, mas há que contar com fortes reveses conjunturais. As organizações internacionais e os institutos de investigação estimam que o produto interno bruto diminuiria em mais de 5%
”. O mercado brasileiro de seguros ainda não atribuiu importância a este tipo de questão, de preocupação mundial
, quer na área de saúde quer em qualquer outro segmento que pode ser afetado pelo aquecimento do planeta: secas afetando os seguros agrícolas; furacões atingindo propriedades e pessoas – seguros de property, vida; alagamentos – seguros de property; etc.

Outro grave problema no setor privado de assistência à saúde diz respeito à fraude
 cometida pelos usuários e hospitais. “Estima-se na indústria brasileira de seguros que a fraude corresponde, em média, a 20% do total, mas no ramo saúde, em alguns procedimentos pode chegar a 30%. Considerando-se a entrada das multinacionais e a globalização, as novas condições decorrentes da legislação em vigor e a concorrência, o controle sobre as fraudes é um fator que tem que ser ponderado como vital para as operadoras
”. 

No tocante ao desenvolvimento das questões afetas às novas biociências pelo mercado de seguros brasileiro, pode-se afirmar que é inexistente o estudo ou mesmo a preocupação acerca dos temas, até o momento. As Seguradoras Nacionais utilizam pouco ou quase nenhum recurso tecnológico nos vários setores que envolvem as operações securitárias e não apenas em relação aos seguros de Saúde, Vida, Acidentes Pessoais. Observa-se a implementação de tecnologias muito mais voltadas para a regulação e justificação de determinadas ocorrências de sinistros de grande porte e notadamente nas áreas de Riscos de Engenharia, Property, Responsabilidade Civil de Produtos. Através de ensaios e exames técnicos realizados por centros de pesquisas e de estudos acadêmicos, muitos sinistros têm as suas reais causas esmiuçadas e investigadas. O mesmo não acontece, todavia, na fase prévia de análise dos riscos para fins de aceitação ou recusa. Este é um campo de defasagem muito representativo no Brasil, enquanto que o mercado de seguros deverá suprir tal deficiência no uso de tecnologias adequadas, em curto espaço de tempo. Não há mais espaço para este tipo de cenário, na medida em que o setor cresce em importância social e econômica, devendo adaptar-se aos modelos encontrados em países desenvolvidos. Tecnologia e seguros devem caminhar par e passo, até mesmo em face das modernas técnicas de gerenciamento ou de prevenção de riscos, utilizadas em prol não só dos segurados, mas também e principalmente a favor das Seguradoras. “O paradoxo do risco se reflete na atividade de conhecimento dos riscos, na determinação do grau de risco permitido e nas decisões sobre como tratar as atividades arriscadas. Os conflitos de interesse que permeiam a criação e o enfrentamento dos riscos repercutem na sua medição e na sua administração
”. Em países consolidados economicamente, tais como os europeus, os respectivos mercados de seguros têm papel preponderante na economia e no desenvolvimento de novas tecnologias em proveito das sociedades. Se há falta de energia tradicional, por exemplo, os mercados de seguros e resseguros têm interesse no investimento em projetos de pesquisas e na implantação de energias alternativas: eólicas, biocombustíveis e outros tipos. Projetos de segurança ambiental, disseminação de experiências técnicas acumuladas através do conhecimento de número acentuado de plantas industrias das mais variadas atividades produtivas, são outros exemplos de contribuição técnica que os mercados internacionais de seguros e resseguros oferecem aos seus clientes. O mercado segurador brasileiro, por sua vez, caminha a passos lentos neste sentido. Quando da ocorrência dos atentados terroristas em 11 de setembro de 2001, nos USA, o mercado internacional discutiu – de forma contundente, sobre as medidas que poderiam ser tomadas em relação aos riscos segurados. Várias foram as soluções que os diversos países elegeram: constituição de pool de seguradoras e resseguradoras para fazer frente aos riscos de perdas em relação a atos terroristas; constituição de fundos privados e governamentais; planos de resseguros especialmente desenvolvidos para os mencionados riscos, entre outros. O mercado brasileiro, por sua vez, resolveu simplesmente excluir da cobertura das apólices em geral quaisquer conseqüências advindas de atos terroristas. Antes de tal fato e mais precisamente na virada do milênio, igual discussão percorreu os vários mercados globais – especificamente quanto ao risco do então denominado bug do milênio. Imaginou-se que os programas de informática poderiam apresentar série de problemas na virada do ano de 1999 para 2000, podendo – por exemplo, paralisar dispositivos de aeronaves ou disparar mecanismos ativadores de determinados processos industriais – com perigo de explosões e outras tantas perdas tangíveis e intangíveis. Na Europa e nos USA os mercados de seguros e de resseguro passaram a estudar atentamente as possibilidades de danos e prejuízos, orientando o vasto campo de clientes – e esmiuçando eventuais medidas de prevenção que deveriam ser tomadas, etc. O pânico ou mesmo a prevenção foi tamanha, que não se tem notícias das catástrofes em termos de prejuízos que tinham sido anteriormente anunciados. As Resseguradoras Internacionais, na grande maioria, aceitaram manter as coberturas existentes nos programas de seguros mundiais de property e de responsabilidade civil, acompanhando a sorte de suas cedentes – as Seguradoras. Assim, dificilmente existiu uma exclusão específica para o bug do milênio, no mercado internacional, até mesmo em razão da eventual dificuldade que se teria para provar que determinado sinistro ocorreu de fato em função da passagem do milênio – portanto um problema do sistema de informática – ao invés de qualquer outra causa que redundaria em danos ou prejuízos perfeitamente garantidos sob o âmbito das padronizadas coberturas existentes nos contratos de seguros. O Mercado Segurador Brasileiro, por sua vez, excluiu taxativamente de todas as apólices, exceto nos seguros de pessoas, quaisquer sinistros relacionados ao bug do milênio! Mais recentemente, o mercado nacional excluiu – de forma também taxativa, quaisquer riscos relacionados a produtos geneticamente modificados, das apólices de seguros de responsabilidade civil, notadamente RC Produtos
. Em outros mercados internacionais, a mencionada exclusão pode se dar para casos mais extremos, tal como em relação à cobertura de Recall
 – para indústrias de sementes e alimentos – até porque nem sempre existem normas ou mesmo legislações claras e uniformes com valores ou índices de contaminação de tais produtos
. O seguro de RC Produtos, o qual apresenta a possibilidade de perdas por longa latência – em se tratando de ogm’s – deve ser estruturado com apólices na base de reclamações (claims made) ou mesmo de manifestação (manifestation basis)
. Por este princípio, o da Manifestação – a cobertura do seguro é concedida para a primeira manifestação verificável do sinistro, em relação à perda ou dano causado pelo ogm. Outros tipos de apólices – como a tradicional de Ocorrências
, não poderia garantir de forma eficaz este tipo de produto sujeito a longa latência, ou seja, da sua utilização até o aparecimento de provável lesão pode ocorrer um longo período de tempo, tal como acontece em relação a outros tipos de produtos: medicamentos, por exemplo. Na Alemanha, foi estabelecido pela Associação Alemã de Seguros (GDV – Die Deutschen Versicherer), no tocante às apólices de RC Produtos para organismos geneticamente modificados, não só o modelo à base da Primeira Manifestação, mas também excluíram as reclamações de danos pessoais envolvendo mudanças na formação genética de indivíduos a partir da segunda geração em diante. Acredita-se que a partir da segunda geração os eventuais danos genéticos podem não ser necessariamente atribuíveis aos ogm’s, mas a uma série de influências
. A cobertura securitária para os custos de defesa legal do segurado podem interessar muito mais aos produtores de ogm’s do que a cobertura de responsabilidade civil propriamente dita. As Seguradoras precisam identificar os riscos e devem, também, estar constantemente observando os avanços da biotecnologia – até mesmo para prevenirem riscos desnecessários. “A finalidade da administração de risco neste setor deve ser de minimizar os riscos previsíveis, de forma que apenas os riscos residuais precisem ser cobertos pelo seguro de responsabilidade civil. A transparência e comunicação entre seguradoras e detentores de apólices são essenciais neste caso. Esta é a única forma de garantir que os riscos podem ser avaliados e circunscritos para que a indústria de seguro possa reagir adequadamente ao ritmo acelerado de desenvolvimentos no campo da engenharia genética. Além disso, também é importante objetivar o debate público sobre os riscos, apresentando estratégias plausíveis para evitá-los. Isto também, em última análise, ajudaria a tornar a engenharia genética um risco de responsabilidade menos significativa
”.

No âmbito dos Seguros Saúde e de Vida, desponta a questão dos testes genéticos como possível fator de anti-seleção de riscos, ou seja, as Seguradoras passariam a recusar determinadas propostas de seguros em razão das predisposições dos proponentes de seguros para determinadas doenças. Tais testes já vêm sendo utilizados pelos mercados internacionais de seguros, salvo nos países em que a técnica é proibida por legislação específica. A Áustria, Holanda e Noruega, entre outros países, prevêem a proibição ao uso dos resultados de testes genéticos nas avaliações de risco dos seguros de Vida e Saúde. Nos USA a utilização dos testes é maximizada, assim como na Inglaterra – o país mais moderno em termos de abrangência ou tolerância normativa em relação aos avanços das biociências, incluindo as novas técnicas de reprodução humana assistida. Os críticos ao sistema de testes genéticos - como fator de análise prévia de riscos para fins de seguros de saúde e de vida - indicam que o procedimento quebra o princípio do mutualismo existente na instituição do contrato de seguro em geral, criando situação extremamente favorável para uma única parte na relação – a Seguradora, e ônus irreversível e incontestável para os proponentes dos seguros. Os defensores, por sua vez, consideram os mencionados testes tão-somente como mais uma ferramenta de subscrição de risco à disposição das seguradoras, na medida em que “apenas a interação entre diversos genes submetidos à mutação leva ao surgimento da doença multifatorial, enquanto que distúrbios como, por exemplo, doenças cardiovasculares, diabetes e epilepsia ocorrem muito mais freqüentemente do que doenças hereditárias monogênicas
”. Justificam, também os defensores, que a incerteza em relação ao risco a ser segurado deve ter igual valor tanto para o Segurado como para a Seguradora e que medidas taxativamente contrárias à realização dos mencionados testes podem prejudicar o conjunto de segurados. Questiona-se, então, se a feitura dos testes é um fator de discriminação ou mesmo de diferenciação, de modo a proteger o fundo comunitário representado pelo conjunto de segurados de determinada carteira de seguros. “Um subscritor que esteja avaliando o risco causado por cirrose hepática, por exemplo, irá considerar este comprometimento não importando se foi desenvolvido através de uma disfunção metabólica congênita (não por culpa do solicitante – sendo a subscrição, portanto, injustificada?) ou como resultado do consumo excessivo de álcool (auto-infligida – subscrição, portanto, justificada?). O efeito sobre o prognóstico é igualmente grave nos dois casos
”. O exemplo citado mostra a dificuldade ou a quase impossibilidade que se tem para estabelecer uma linha divisória objetiva entre doenças genéticas e adquiridas. “A prevenção de prejuízos para ambas as partes (seguradoras e proponentes de seguros) requererá provavelmente uma revisão da legislação correspondente, com o fim de conciliar os diferentes interesses e assegurar o equilíbrio necessário, e evitar ao mesmo tempo discriminações
”. O meio termo, talvez um Manual Ético de Procedimentos - poderia resolver o impasse entre o rigorismo das duas posições encontradas nos mercados internacionais: favoráveis e contrários aos testes genéticos, enquanto mecanismos de subscrição de riscos. Há que se ter em mente que a predisposição para contrair determinadas doenças não significa que de fato aquelas doenças acometerão a pessoa diagnosticada. Ainda nesta seara de debate, incorre a questão da autodeterminação da pessoa. Não só em relação à decisão ou mesmo ao direito de impedir a prática obrigatória dos testes genéticos para fins da análise de uma proposta de seguro, como também a prerrogativa de não revelar determinada predisposição sabidamente obtida através de teste genético já realizado – sem que isso dê azo ao direito, por parte da Seguradora, de cancelar ou de não pagar indenização futura de seguro (similar à doença pré-existente não informada) – em função da ocultação da mencionada informação. Nos USA determinado grupo de trabalho elaborou algumas considerações sobre a matéria e abrangeu, entre outros, os seguintes enunciados: “a participação e o acesso ao programa de serviços básicos de saúde não devem estar condicionados à revelação por parte de uma pessoa ou de sua família da informação, incluída a genética, sobre seu estado de saúde passado, presente e futuro”; “até que a participação em um programa de serviços sanitários básicos seja universal, deveriam ser desenvolvidos meios alternativos para diminuir o risco de discriminação genética. Como primeiro passo, as companhias de seguros de saúde deveriam considerar uma moratória no uso das análises genéticas para celebrar os contratos de seguros. Ademais, as seguradoras deveriam empreender um esforço educacional na indústria para melhorar a compensação da informação genética
”. O Mercado Segurador Brasileiro, por sua vez, será instado a apreciar tais temas e outros tantos afins, em curto espaço de tempo, pois que o avanço tecnológico certamente infiltra-se em todas as áreas de conhecimentos e de atuação – não podendo ficar de fora o vasto e abrangente campo dos seguros. 

7. Conclusões

Pode-se chegar a várias conclusões a partir das linhas expostas neste trabalho, sem qualquer hierarquia de valor entre os diversos itens abordados; todos eles são igualmente importantes:

1. A humanização do atendimento à saúde é tema mais complexo do que aparenta ser, em razão dos vários desdobramentos concernentes.

2.  O termo saúde – deve ser entendido como a condição resultante de políticas sociais e econômicas e de fatores que determinam e condicionam o bem-estar físico, mental e social do indivíduo, reconhecendo a importância da alimentação, da moradia, do saneamento básico, do meio ambiente, do transporte, do trabalho, da renda e do lazer na manutenção dessa condição. Portanto, direito fundamental estabelecido na Constituição Federal Brasileira, de 1988, art. 196
, regido pelo Princípio da Justiça distributiva – o qual é direcionado pelo Princípio da Dignidade Humana.

3. Não está nos planos de saúde privados a solução para todos os males brasileiros e sim no resgate do serviço público de saúde para que todos cidadãos tenham atendimento adequado, com dignidade e ética. É preciso que haja no orçamento da União verba específica para gerir todos os programas ligados à saúde e afins.

4. A humanização é inerente aos serviços de atendimento à saúde do homem, não cabendo, por conseguinte, atitudes desumanas.


5. A ética - que permeia os serviços de atendimento à saúde - pode sofrer transformações de valores no decorrer do desenvolvimento ou da involução das sociedades. 


6. Depois da Conferência das Nações Unidas do Meio Ambiente em Estocolmo, em 1972, a União Européia passou a ter crescente preocupação em garantir o controle eficaz das atividades potencialmente prejudicais para o ambiente e para a saúde da população. Na década de 80, essa preocupação se estendeu aos numerosos riscos da engenharia genética, regulamentando as atividades biotecnológicas.


7. “O comércio internacional de órgãos humanos existe e afeta os excluídos, que várias vezes dispõem de seu corpo para atender uma necessidade básica de seu corpo. Em um mundo de brutal concentração econômica, os órgãos humanos tornam-se mercadorias no supermercado do egoísmo capitalista
”.  


8. Há tendência, quando da busca desenfreada do desenvolvimento da ciência e da tecnologia – que ocorra a desumanização do atendimento à saúde. Fatores econômicos também influenciam negativamente, na medida em que a saúde passa a ser um produto manipulável pelo mercado capitalista.


9. A diversidade humana se instala naturalmente e não artificialmente. A dignidade da pessoa humana deve ser preservada e tutelada por todo e qualquer sistema jurídico. A eugenia pode ser positiva, mas tem um caráter negativo também, especialmente quando não está à disposição de todos os cidadãos por questões puramente econômicas e também quando aflora a seletividade. A diversidade do genoma humano deve ser respeitada em sua totalidade. Deve ser objetivada e perseguida, portanto, a repersonalização do sistema jurídico – em prol da dignidade humana.


10. A medicina moderna tem o dever ético-moral de preservar a vida do doente terminal, utilizando para tal intento todo e qualquer aparato tecnológico disponível? “A Igreja Católica proclamou recentemente seu repúdio ao que denominou de materialismo prático de nossa cultura atual, que rejeita toda forma de sofrimento que compromete a qualidade de vida das pessoas, fazendo com que elas deplorem o que lhes acarreta sofrimento, e revelou profunda preocupação pela violabilidade dos direitos das pessoas, principalmente nos momentos emblemáticos da existência, que são o nascer e o morrer, ocasião em que o homem mais necessita do cuidado e do respeito de seus semelhantes
. Mas, com todas as letras, e com invulgar clareza, a Igreja Católica também observou que “a renúncia a meios extraordinários ou desproporcionais não eqüivale ao suicídio ou à eutanásia; exprime, antes, a aceitação da condição humana defronte à morte
. É, portanto, necessário, para que se não tratem igualmente situações desiguais, distinguir a prática da eutanásia do denominado excesso terapêutico
”.


11. Qual o limite jurídico-moral do Estado de modo a justificar a esterilização de pessoas com doenças mentais graves, a fim de que, vítimas de pessoas inescrupulosas, deixem de gerar outras vítimas?  “É possível encontrar nos anais da jurisprudência de nossos tribunais a existência de acórdãos em que, a pedido da parte interessada ou do Ministério Público, o Poder Judiciário é chamado a autorizar a esterilização de mulheres incapazes, portadoras de grave deficiência mental
 
”. Nessa mesma linha de debate, discute-se a castração química de pedófilos. “Com o consentimento dos pacientes, o Ambulatório de Transtornos de Sexualidade da Faculdade de Medicina do ABC tem aplicado em pedófilos um tratamento polêmico: a castração química. O método consiste na injeção de hormônios femininos para diminuir o desejo sexual e prejudicar as ereções. “ou faço isso ou eles farão sexo com crianças”, diz o psiquiatra responsável Danilo Baltieri. O processo é defendido em alguns países da Europa e está em discussão no Congresso brasileiro
”. Na enquete promovida pelo Estadão, 91% dos entrevistados foram a favor e 9% contra o método de castração química.


12. Haverá ou não o reconhecimento da humanização do serviço médico de reprodução assistida, uma vez atribuído o caráter obrigatório da sua aplicação no âmbito do sistema único de saúde e também no privado? Considerando-se as diversas partes que compõem essa complexa relação, várias questões intrincadas se apresentam: a mãe genética (fornecedora do gameta feminino), a mãe biológica (de substituição – barriga de aluguel), o pai biológico (fornecedor do gameta masculino) e a criança concebida. Compete ao Estado determinar a entrega da criança ao casal contratante, sempre que houver arrependimento em relação ao pacto por parte da mãe biológica? Também na hipótese da mãe biológica ser igualmente a mãe genética? Ainda, no desdobramento da questão, quando os pais não biológicos (gametas doados) desistirem da criança, por qualquer razão ou até mesmo em função do fato de que a criança nascida não atendeu às expectativas estéticas, caberá ao Estado prover-lhe a guarda e sustento – em razão do abandono completo pelas partes contratantes, sem qualquer ônus para elas? E se o doador(a) dos gametas for parente próximo dos contratantes (irmão(ã), primo(a), mãe, pai)? Poderá ocorrer, também, o hibridismo - tal como a manipulação de gametas a partir de material genético humano e de animais
. Os gametas humanos podem ser classificados como pertencentes à categoria de produtos e, como tal, se enquadrarem no âmbito do Código de Defesa do Consumidor, assim como os pais genéticos na categoria de fornecedores? Haveria um limite para a vontade egoística da pessoa em procriar, na medida em que tal desejo envolverá sempre um outro ser humano? O princípio da dignidade humana – consagrado pela Constituição Federal – tem qual alcance em tais questões? Qual a função do Direito em tais questões - a sua teleologia?   Nessa linha de enfrentamento de problemas surge também a questão da inseminação artificial heteróloga e o anonimato do doador: afirma-se que uma vez não mantido o anonimato não haverá mais a doação. No magistério da Profª. Maria Helena Diniz, “o nascituro tem, em caso de fertilização assistida, direito à identidade genética, que lhe vem sendo negado ante a exigência do anonimato do doador do material fertilizante e do receptor do material genético, mas é preciso esclarecer que anonimato não significa que se lhe deva esconder tudo, pois nada obstará que se lhe revelem os antecedentes genéticos do doador, ou a história da saúde de seus parentes consangüíneos, quando atingir a idade nupcial, para evitar incesto, ou para fins de prevenção de moléstia física ou psíquica, daí a obrigatoriedade do registro de dados dos partícipes do processo de reprodução assistida e da criação de mecanismos de controle estatal de avaliação das doações feitas em bancos de sêmen e óvulos. Esse direito não se confunde com o direito à filiação nem gera o direito de reivindicar nome da família, pensão alimentícia e herança do pai genético
”. A questão do anonimato do doador de sêmen fere, em princípio, o direito individual do nascituro em relação à sua paternidade genética, notadamente a partir do interesse egoístico de determinada pessoa em procriar e que para tal intento utiliza-se de uma terceira parte doadora. No entendimento extremamente humanista da Profª. Maria Celina Bodin de Moraes, “a visão dos que sustentam o anonimato parece estar deformada pelo longo tempo em que o direito civil cuidava unicamente de direitos subjetivos de matriz patrimonial. A deturpação refere-se à idéia de que conceber um filho seja um “direito” dos pais. Para a garantia desse “direito”, pode-se fazer o que quer que seja necessário, inclusive conceber um filho que não poderá ter acesso à sua origem genética, aspecto que compõe a essência de sua identificação
”. A dignidade da pessoa humana – do latim dignus -  “aquele que merece estima e honra, aquele que é importante” – ressalta a necessidade da devassa em relação ao doador, preservando o direito fundamental do indivíduo que é o de conhecer a sua ascendência genética, a sua paternidade. Não cabe à mãe negar-lhe este direito, escolhendo o que acha melhor para o seu filho, posto que este não é mero objeto de seu particular desejo. Ele, o filho, tem o direito de conhecer a sua origem, independentemente da vontade egoística de sua mãe
. Na visão sempre lúcida e modernizante do iminente jurista italiano, Pietro Perlingieri, “deve-se dissentir das propostas que prevêem o anonimato do doador de sêmen. As perplexidades sobre a eliminação do anonimato não podem representar uma contra-indicação à inseminação artificial. (...) Atribuir responsabilidades a quem doa, com o seu sêmen, a vida, personalizar a doação, significa evitar a especulação
”. 

13. Qual o limite para a divulgação e utilização dos dados genéticos de uma pessoa, por exemplo a análise efetuada por uma Companhia Seguradora em face da proposta de Seguro Saúde ou mesmo de Vida? Tais dados levam em conta a predisposição da pessoa para determinados tipos de doenças ou enfermidades, entre outros. Neste sentido, a Profª. Maria Celeste Cordeiro dos Santos, ao tratar da Medicina Preditiva, ensina que os novos conhecimentos geram também novas inquietudes sobre temas de ética, procedimentos médicos e aspectos legais, em três diferentes níveis: ”1º) o indivíduo em sua intimidade. Na medida do possível, o indivíduo deve ter a liberdade de escolher entre efetuar ou não o exame e, igualmente, saber ou não o resultado. Corre-se aqui o risco de provocar uma ansiedade que pode chegar até a uma depressão. 2º) o indivíduo em seu contexto familiar ou social. Os resultados não podem ser revelados, mesmo à família, sem autorização do examinado. O segredo médico é de rigor frente à sociedade. Poderiam surgir discriminações, por exemplo, sobre uma contratação de trabalho ou sobre um seguro-médico. 3º) o indivíduo e a humanidade. O temor que esta medicina possa conduzir à erradicação de certos genes, atualmente deletérios, porém úteis em outras circunstâncias, é ilusório. Trata-se, geralmente, de enfermidades poligênicas que não impedem a reprodução e normalmente sobrevivem após a idade de reprodução
”. Poderia, ainda, de forma extremada, algum familiar requerer o direito à indenização – uma vez que lhe foi ocultada a predisposição para determinado tipo de doença? Clamando já pelas exigências contidas naquilo que se pode chamar de direitos de quarta geração – o ilustre Norberto Bobbio – destaca os efeitos da pesquisa biológica, os quais podem gerar conflitos traumáticos para toda a sociedade. “Quais são os limites dessa possível (e cada vez mais certa no futuro) manipulação?
”

14. Se não há Direito positivado para todas as questões que se apresentam, como então o Judiciário poderá resolvê-las – na medida em que são levadas para a sua apreciação e decisão? “A solução para cada controvérsia não pode mais ser encontrada levando em conta simplesmente o artigo de lei que parece contê-la e resolvê-la, mas, antes, à luz do inteiro ordenamento jurídico, e, em particular, de seus princípios fundamentais, considerados como opções de base que o caracterizam. (...) A questão não reside na disposição topográfica (códigos, leis especiais), mas na correta individualização dos problemas (...) É necessário que, com força, a questão moral, entendida como efetivo respeito à dignidade da vida de cada homem e, portanto, como superioridade deste valor em relação a qualquer razão política da organização da vida em comum, seja reposta ao centro do debate na doutrina e no Foro, como única indicação idônea a impedir a vitória de um direito sem justiça
”.

15. “O vocábulo bioética indica um conjunto de pesquisas e práticas pluridisciplinares, objetivando elucidar e solucionar questões éticas provocadas pelo avanço das tecnociências biomédicas
”. O termo bioética deriva do grego bios (vida) e ethike (ética). “A bioética e o biodireito andam necessariamente juntos com os direitos humanos, não podendo, por isso, obstinar-se em não ver as tentativas da biologia molecular ou da biotecnociências de manterem injustiças contra a pessoa humana sob a máscara modernizante de que buscam o progresso científico em prol da humanidade
”. “A diferença é que a Bioética é mais abrangente, porque partindo do ponto de vista da pessoa humana para com o relacionamento social (método indutivo), cuida de todas as implicações e de todas as preocupações, inclusive filosóficas, que decorram das modificações no processo de vida animal do ser humano, voltadas para sua preservação ou prolongamento no tempo, enquanto que o Biodireito, partindo do todo para o particular (método dedutivo), representa a regulamentação mínima necessária imposta pelo Estado às pessoas, com o objetivo de assegurar convívio harmonioso possível e o prosseguimento da raça humana, como um todo
”. A definição de Ética pode ser desta forma resumida: “a ciência dos hábitos cultivados pelo homem, que o conduz à excelência ou à degradação; de outro modo, a arte do viver humano, bom ou mau (o mal é a privação absoluta de bem)”
. 

16. “Os pesquisadores reprogramaram células adultas presentes na pele humana para se comportar como células-tronco embrionárias, capazes de se diferenciar em qualquer célula do corpo. Essa é a grande vantagem em relação às células-tronco adultas, encontradas em fontes como o cordão umbilical e medula óssea, porém bem menos versáteis. Após a mudança, os cientistas conseguiram fazer como que as novas células se tornassem neurônios e células cardíacas”. Revista IstoÉ, edição de 28.11.2007, por Cilene Pereira e Mônica Tarantino. Tal descoberta, aplaudida por todos – incluindo a Igreja Católica, pode representar um grande avanço na biociência, como de fato representa,  mas nem por isso deixa de acrescentar novas questões éticas – no já enorme elenco existente. Na opinião do pesquisador do Instituto de Ciências Biomédicas da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Stevens Kastrup Rehen, em entrevista apresentada ao Jornal O Estado de São Paulo, edição de 25.11.2007, para a jornalista Mônica Manir, “podem surgir dilemas éticos muito mais complicados do que os que supomos agora. Hoje, temos condição de transformar células-tronco embrionárias num espermatozóide ou num óvulo. Se essa célula reprogramada tiver os mesmo potencial pluripotente, você pode muito mais facilmente transformar a célula da pele de um indivíduo em um gameta também. Imagine uma pessoa que acabou de falecer. Se alguém lhe tirar um pedaço de pele, pode-se criar um espermatozóide para fecundar uma mulher. Esse filho vai ter direito à herança da pessoa que acabou de morrer? Não é um problema ético para mim, mas é bem provável que a sociedade debata sobre um casal de homens que, por exemplo, quer um filho legítimo dos dois. Os pesquisadores podem pegar uma célula da pele de um deles, transformá-la em óvulo e fecundá-la in vitro com os espermatozóide do parceiro. Uma mãe solteira será capaz de ser literalmente solteira se pegarmos uma célula dela própria e a reprogramarmos num espermatozóide. Depois bastaria fecundar a própria mulher”.   

17. Para o Mercado Segurado Brasileiro grande parte dos temas tratados neste texto ainda não faz parte das preocupações dos empresários e dos técnicos do segmento, apesar de todos eles interferirem diretamente na vida cotidiana dos cidadãos e, por conseguinte, também nas suas relações contratuais. Os seguros, nas mais diversas formas e aplicações, dado o seu caráter intrinsecamente social – são e serão, cada vez mais, afetados por esses temas, tal como já vem acontecendo e que foi demonstrado neste trabalho: cobertura para reprodução assistida em planos de saúde privado, por exemplo. É irreversível a evolução dos conceitos e do Direito, repercutindo não só na aplicação jurisdicional, como na legislação pertinente. O Biodireito constitui disciplina nova no ordenamento e pensamento modernos, integrando-se cada dia mais na realidade da sociedade, que busca regular os avanços da ciência em prol do homem – segundo os valores contemporâneos da mesma sociedade. Os contratos de seguros não permanecerão alheios a tal dinamismo – pois que são inerentes aos homens e às suas atividades.


Cada um dos temas abordados nas linhas finais e sob o título conclusões, neste trabalho, certamente enseja pesquisa acurada e monografia específica diante da diversidade de assuntos, de complexa abrangência. Nem todos eles apresentam posições ou respostas fechadas não só pela novidade que cada um deles encerra, mas também em função das diversas correntes de pensamentos que conduzem o comportamento humano em sociedade e dentro dos mais variados aspectos concernentes: morais, éticos e jurídicos de cada nação. Dificilmente haverá consenso universal acerca de todos eles e nem mesmo a Declaração dos Direitos Humanos, aparentemente adotada pelo conserto das nações – desde a sua edição em 1948, poderá orientar o telos comum: a preservação da dignidade da pessoa humana. Na visão de Boaventura de Sousa, apesar de utópica – nem por isso deixa de ser uma exigência ética séria, a busca do respeito universal à dignidade humana
. A humanização da medicina, na sua vasta área de atuação nos tempos pós-modernos, é fator essencial, de modo a frear os interesses do capitalismo econômico, colocando-o a serviço do homem e não como meta em si mesmo, cuja dinâmica pode prevalecer uma vez não condicionada objetivamente. Sem o mencionado controle – o homem passa a constituir apenas mais um elemento despersonalizado e situado no nível de interesse puramente econômico, apesar da sua gênese superior no contexto da criação e consequente evolução. Os interesses egoísticos, também de cunho moral e até mesmo cultural em muitas de suas multiformes concepções, devem ser redimensionados e necessariamente em função do respeito à pessoa humana; equidade e parcimônia necessárias, contudo, pois que neste pormenor já pode existir a invasão da privacidade individual, tolhendo direitos, tais como em relação à reprodução humana. No Estado de direito
, em sua plenitude democrática, as normas relativas ao biodireito – fundamentadas na bioética – devem ser implementadas em face do bem comum da sociedade, de sua preservação enquanto sociedade humana, podendo transcender para uma sociedade pós-humana – a depender das regras garantidoras da condição humana que serão estabelecidas no presente e agora. Não há muito mais tempo para indecisões.

8. Bibliografia:

ANGEL, Marcia. A verdade sobre os Laboratórios Farmacêuticos. Rio de Janeiro: Record, 2007.

BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Crimes de Perigo Abstrato e Princípio da Precaução na Sociedade de Risco. São Paulo: RT, 2007.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estado de Direito. Coimbra: Gradiva, 1999.
CARVALHO, José Carlos Maldonado de. Iatrogenia e Erro Médico sob o enfoque da Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005.

CASANONA, Carlos María Romeo. Biotecnologia, Direito e Bioética. Belo Horizonte: Del Rey e PUC Minas, 2002.

___________, Del Gen al Derecho. Colombia: Universidad Externado de Colombia, 1996.

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos Direitos Humanos. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006.

DINIZ, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007.

GENETIC ENGINEERING – A Challenge for the Insurance Industry. Münchener Rück. Alemanha, Munique, 2003.

GOMES, Daniela Vasconcellos. O princípio da dignidade humana e a ponderação de princípios em conflitos bioéticos. Revista de Direito Privado 29. São Paulo: RT, 2007.

GREGORI, Maria Stella. Planos de Saúde. São Paulo: RT, 2007.

HUXLEY, Aldous Leonard. Admirável Mundo Novo. São Paulo: Abril Cultural, 1982.

KURZWEIL, Ray. A era das máquinas espirituais. São Paulo: Aleph, 2007.

LORENZETTI, Ricardo Luis. MARQUES, Cláudia Lima. Contratos de Servicios a los Consumidores. Buenos Aires: Rubinzal – Culzoni, 2005
MACEDO JR, Ronaldo Porto. Contratos Relacionais e Defesa do Consumidor. 2ª ed. São Paulo: RT, 2006.

MARQUES, Claudia Lima (coord.) A nova crise do contrato. São Paulo: RT, 2007. 

MARTINS, Maria Cezira Fantini Nogueira. Humanização das relações assistenciais: a formação do profissional de Saúde. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2001.

MEDICAMENTOS UM DIREITO ESSENCIAL. Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo e Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. São Paulo, 2006.

MELLO, Pedro Carvalho de. Vida, longa vida. Cadernos de Seguros n.º 142, Rio de Janeiro: Escola Nacional de Seguros, 2007.

MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos à Pessoa Humana – Uma leitura Civil Constitucional dos Danos Morais. Rio de Janeiro: Renovar, 2003.

NERY, Rosa Maria de Andrade. Noções Preliminares de Direito Civil. São Paulo: RT, 2002.

NETO, Miguel Kfouri. Responsabilidade Civil do Médico. 4ª ed. São Paulo: RT, 2001.

NEVES, Afonso Carlos. Humanização da Medicina e seus Mitos. São Paulo: Companhia Ilimitada, 2005.

PEREIRA, Maria Dusolina Rovina Castro. Fraudes e Má utilização no Sistema de Saúde Suplementar e os Reflexos para o Consumidor. Rio de Janeiro: Escola Nacional de Seguros, 2002.

PERLINGIERI, Pietro. Perfis do Direito Civil. Introdução ao Direito Civil Constitucional. 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002.

PIMENTA, Aparecida Linhares. (org.) Saúde e Humanização. A experiência de Chapecó. São Paulo: HUCITEC, 2000.

POLIDO, Walter Antonio. Assistência à saúde: regulamentação e o Código de Defesa do Consumidor.  Cadernos de Seguros n.º 143. Rio de Janeiro: Escola Nacional de Seguros, 2007.

_______. Seguros para Riscos Ambientais. São Paulo: RT, 2005.

REVISTA GERÊNCIA DE RISCOS E SEGUROS n.º 97. Fundação Mapfre Brasil. São Paulo: 2007. 

SÁ, Maria de Fátima Freire de. NAVES, Bruno Torquato de Oliveira. (coord.). Bioética, Biodireito e o novo Código Civil de 2002. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 

SALAZAR, Andrea Lazzarini. GROU, Karina. Novo Guia de Planos de Saúde. São Paulo: Globo, 2007.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. 14ª ed. Portugal: Afrontamento, 2003.

________. A gramática do tempo para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez, 2006.

SANTOS, Maria Celeste Cordeiro dos. O Equilíbrio do Pêndulo a Bioética e a Lei. São Paulo: Ícone, 1998.

SARMENTO, Daniel. Direitos Fundamentais e Relações Privadas. 2ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006.

SEBASTIÃO, Jurandir. A Medicina e sua relação com a Ciência do Direito. Temas de Direito Médico. LANA, Roberto Lauro. FIGUEIREDO, Antônio Macena de. (coord). Rio de Janeiro: Espaço Jurídico, 2004.

TRANSGÊNICOS – A verdade por trás do mito – publicação do Greenpeace-Brasil – 2005.  www.greenpeace.org.br
TOPICS, Pandemia. Münchener Rück – Munique, Alemanha: 1/2007.

VEYRET, Yvette. Os riscos. O homem como agressor e vítima do meio ambiente. São Paulo: Contexto, 2007.
VIEIRA, Adriana Carvalho Pinto. BUAINAIN, Antonio Márcio. VIEIRA JUNIOR, Pedro Abel. Proteção da biotecnologia na agricultura. Revista de Direito Privado n.º 30. São Paulo: RT, 2007

VIEIRA, Teresa Rodrigues. Bioética e direito. 2ª ed. São Paulo: Jurídica Brasileira, 2003.







� Advogado, Mestre em Direitos Difusos e Coletivos na PUC-SP; monografia apresentada no segundo semestre de 2007, na Disciplina Filosofia do Direito I – Biodireito e Bioética, da Profª. Maria Celeste Cordeiro Leite Santos, na PUC-SP. Matéria publicada na Revista Brasileira de Direito do Seguro e da Responsabilidade Civil. São Paulo: IBDS/MP, Ano I, 2009.


� NEVES, Afonso Carlos. Humanização da Medicina e seus Mitos. São Paulo: Companhia Ilimitada, 2005. p.14. 


� “O homem é a medida de todas as coisas”, do filósofo grego Protágoras (485-410 a. C). A própria cosmologia aristotélica que atribui ao ser humano a posição central em relação a todo o universo, inclusive o télos que atrai a finalidade última de todas as coisas – antropocentrismo. 


� Humanização da Medicina e seus Mitos. Ob. cit. p. 15.


� Na Renascença, por exemplo, durante os séculos XV e XVI.


� Humanização da Medicina e seus Mitos. Ob. cit. p. 18.


� A homeopatia, por exemplo.


� Francis Galton, Inquiry into human faculty, London, 1883.


� CASABONA, Carlos María Romeo. Del Gen al Derecho. Colombia: Universidad Externado de Colombia, 1996, p. 236.


� A origem das espécies, publicada em 1859, indicou a evolução também da raça humana com base na seleção natural, ou seja, através da luta dos seres vivos pela existência, pela vida – sendo que apenas os mais fortes e mais aptos vencem este combate vital e, por conseguinte, sobrevivem, cujo combate se dá intra e interespécies.


� Lei do Estado da Indiana, de 09 de março de 1907 (declarada inconstitucional nos anos 20); Estado de Washington; Califórnia (esterilização coercitiva); Nova Jersey; Virgínia; outros Estados da Federação.


� Del Gen al Derecho, ob. cit. p. 239.


� Del Gen ao Derecho, ob. cit. p. 242.


� São realizados provas sobre três tipos de enfermidades: genéticas graves; infecciosas e mentais graves. 


� Exige-se a realização de exames para detectar a talassemia, doença hereditária caracterizada por um defeito na síntese da hemoglobina que se traduz freqüentemente em uma anemia microcítica; micrócito, hemácia pequena ou reduzida, sem núcleo, característico de certas anemias.


� LILIE, Hans. Contracepção e Esterilização. In CASABONA, Carlos María Romeo (org.). Biotecnologia, Direito e Bioética. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 140.


� Douglas, Law. Fertility, op. cit., p.28


� TRÍAS, Encarna Roca i. Direitos de reprodução e eugenia. In CASABONA, Carlos María Romeo (org.). Biotecnologia, Direito e Bioética. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, pág. 109 e 110.


� “Ultra-som contribui para aumento da rejeição – A popularização da ultra-sonografia é um dos fatores responsáveis pelo aumento da rejeição ao aborto nos últimos nove anos, segundo a antropóloga Maria Luiza Heilborn, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Em entrevista à Folha de São Paulo, ela afirma que, depois de ver o feto, muitas desistem de realizar o aborto. “Ao mostrarem uma imagem assemelhada à imagem humana, as novas tecnologias (...) fizeram uma mudança muito grande no imaginário social. Uma coisa que era oculta passou a ser visível”, diz a pesquisadora. In Destak, 08.10.2007, p. 4.


� SANTOS, Maria Celeste Cordeiro dos. O Equilíbrio do Pêndulo a Bioética e a Lei. São Paulo: Ícone, 1998, p. 144.


� COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos Direitos Humanos. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 540.


� “Hoje em dia, quem descobrir uma nova droga que cure a diabetes ou o Alzheimer usando células-tronco embrionárias teria que pagar royalty para a Warf (Wisconsin Alumni Research Foundation). A patente tem sido duramente criticada e por isso mesmo o preço das células inicialmente derivadas pelo grupo da universidade de Wisconsin caiu de US$5 mil para US$500 em dois anos. O uso de células reprogramadas deverá atrair investidores para pesquisas, investidores esses que estavam receosos de investir numa tecnologia patenteada, polêmica e cujos resultados são de longo prazo”. In O Estado de São Paulo, 25.11.2007, J5


� Invenção pode ser definida como uma nova solução para um problema técnico de produção.


� VIEIRA, Adriana Carvalho Pinto. BUAINAIN, Antonio Márcio. VIEIRA JUNIOR, Pedro Abel. Proteção da biotecnologia na agricultura. Revista de Direito Privado n.º 30. São Paulo: RT, 2007, p. 56/57. 


� NETO, Miguel Kfouri. Responsabilidade Civil do Médico. 4ª ed. São Paulo: RT, 2001, p. 30/31.


� De  forma acelerada, o que antes era mera ficção científica, atualmente os cenários futuristas parecem tornar-se realidade. “Com efeito, são esses os ingredientes básicos do livro A Era das Máquinas Espirituais, de Ray Kurzweil (Aleph), que acaba de ser lançado no Brasil, com alguns anos de atraso, é claro, em virtude de nossa velocidade periférica. Escrito em 1999, portanto, no limiar do século 21, o volume pretende anunciar a emergência “inexorável” de seres mais inteligentes que os humanos nas próximas décadas, e a necessidade de nos prepararmos para esse advento, de enorme importância sob todos os aspectos, do cosmológico ao subjetivo. A era das máquinas espirituais de Kurzweil é apenas uma das diversas vertentes que estudam o futuro pós-humano do homem, seja através da “superação” deste por uma outra espécie mais avançada, seja através de seu engenheiramento, pela convergência das novas tecnologias da informação (biotecnologia, nanotecnologia e robótica)”. – A inteligência das espécies, por Laymert Garcia dos Santos, professor titular do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp, Jornal O Estado de São Paulo, 23.09.2007, p. D9.   


� “... – Pois decerto – disse o Sr. Foster – na grande maioria dos casos, a fertilidade é apenas um aborrecimento. Um ovário fértil em cada mil e duzentos – isso bastaria realmente aos nossos propósitos. Mas queremos poder contar com uma boa margem de escolha. E naturalmente se deve ter sempre uma margem de segurança bem grande. Assim, permitimos que trinta por cento dos embriões femininos se desenvolvam normalmente. Ou outros recebem uma dose de hormônio sexual masculino de vinte e quatro em vinte e quatro metros durante todo o resto do percurso. Resultado: são decantadas como estéreis de estrutura inteiramente normal exceto, admitiu, terem uma leve tendência a apresentar barba. Seguramente estéreis. O que nos leva , afinal, continuou o Sr. Foster, para fora do domínio da mera imitação servil da natureza e em direção a um trabalho muito mais interessante da invenção humana. Esfregou as mãos. – Porque decerto não nos contentamos com a simples incubação de embriões; qualquer vaca é capaz de fazer isso. – Também predestinamos e condicionamos. Decantamos bebês já como seres humanos socializados, tanto Alfas como Ipsilones, tantos os futuros trabalhadores de esgotos como os futuros... Ele ia dizendo os “futuros dirigentes do Mundo”, mas, corrigindo-se, disse “futuros Diretores de Incubação”. In HUXLEY, Aldous Leonard. Admirável mundo novo, obra escrita em 1932, pelo genial autor inglês.  


� Humanização da Medicina e seus Mitos. Ob. cit. pág. 75. O autor lembra da ficção científica de Issac Asimov, mais precisamente do filme de 1999, dirigido por Chris Columbus, intitulado “Bicentennial Man”, o qual narra o desejo de um robô andróide de se tornar humano, sendo que ele atinge esse intento no momento em que morre, possibilidade essa que não ocorreria se não fosse humano.   


� KURZWEIL, Ray. A era das máquinas espirituais. São Paulo: Aleph, 2007, pág. 302.


� Equipe da Unicamp desenvolve software que simula operação de nanorobô dentro do corpo humano. O trabalho foi realizado por Adriano Cavalcanti, que está se doutorando sob orientação de Luis Kretly, do Departamento de Microondas e Ótica da Feec – Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação da Unicamp, com a colaboração de Robert Freitas Júnior, que mantém o Institute for Molecular Manufacturing, em Palo Alto, Califórnia. A ambição com que o grupo trabalha vai até a possibilidade de corrigir defeitos em moléculas, no interior do corpo humano, usando nanorobôs. Segundo Cavalcanti, mantido o ritmo atual das descobertas, os primeiros nanorobôs biológicos estarão prontos em cinco anos. Outros, mais sofisticados, capazes de realizar tarefas de reparo, poderão sair da fase de desenvolvimento no laboratório em uma década. Notícia publicada em 30 de setembro de 2004, boletim eletrônico da Unicamp -  www.inovacao.unicamp.br/report/news-nanorobo.shtml 


� Equipe liderada pelo engenheiro James Friend, da Universidade Monash, na Austrália, está desenvolvendo um robô de 250 mícrons (1 mícron eqüivale à milésima parte do milímetro). Em uma acidente vascular cerebral, por exemplo, ele poderá ir até o local da ruptura do vaso e, literalmente, remendar a artéria danificada com uma espécie de cola, contendo o derrame. Guiado por controle remoto, o primeiro protótipo do robô australiano está previsto para ficar pronto em 2008. In Revista VEJA,  14.11.2007, p. 162.


� A era das máquinas espirituais. Ob. cit., p. 303.


� Humanização da Medicina e seus Mitos, ob. cit. p. 35. 


� “Estudo defende OGMs para produzir ômega-3 - Um estudo financiado pela União Européia aponta que plantas geneticamente alteradas para produzir gorduras ômega-3 poderiam ser utilizadas na alimentação de aves de curral e aumentar a quantidade da substância na dieta da população. O ômega-3 ajuda a combater doenças coronárias e é encontrado em peixes como o atum”. In O Estado de São Paulo, 18.11.2007, A26. Vacinas contra doenças tropicais são produzidas através da transgenia em plantas, tal como a malária. Genes do vírus da malária são introduzidos no material genético da banana. A banana, geneticamente modificada, contém a vacina contra a malária. Quem se alimenta da referida banana fica vacinado contra a malária. In Genetic Engineering – A Challence for the Insurance Industry – Publicação da Münchener Rück – Alemanha, Munique: 2003, p. 116.


� As células-tronco possuem a capacidade de se transformarem em diferentes tipos de células. Podem ser obtidas através da clonagem humana, sendo a principal vantagem deste método o fato das células-tronco não oferecerem risco de rejeição, pois que teriam exatamente as mesmas informações que o paciente, bem como a facilidade de obtenção de órgãos para transplantes. No estágio inicial, as células-tronco embrionárias podem ser induzidas a se transformarem em células sangüíneas, musculares, hepáticas, de pele, secretoras de insulina e até mesmo neurônios. Podem representar a cura para o mal de Parkinson, a leucemia, o câncer, a diabetes, as paralisias e outras doenças. A Lei de Biossegurança, 11.105/2005, permite - para fins de pesquisas terapêuticas – a utilização de células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização “in vitro” e não utilizados no respectivo procedimento, atendidas várias outras condições: embriões inviáveis; embriões congelados há três anos ou mais, da data da publicação da Lei; consentimento dos genitores; submissão dos projetos à aprovação dos comitês de ética; vedada a comercialização do material biológico objeto da pesquisa. A utilização de células-tronco se dá a partir da morte do embrião congelado. Tal morte pode ferir princípios constitucionais do direito à vida e da dignidade da pessoa humana. Correntes defendem, contrario sensu, as pesquisas científicas em prol dos direitos constitucionais visando o progresso da ciência, da saúde, e da própria vida – alegando a inexistência de vida no embrião, pelo fato de não ser ainda uma vida humana plena (apenas potencial), tal qual aquela protegida pelo Direito, sendo que a vida não ocorre ao embrião fora do útero materno. Cientistas buscam a eficiência de células-tronco além das embrionárias, tal como aquelas encontradas na placenta, em células adultas e mais recentemente no sangue menstrual, o que resolveria de vez este dilema de grande repercussão ética. “Pele humana vira célula igual a de embrião – Dois trabalhos independentes publicados ontem relatam a produção de células pluripotentes (equivalentes a células-tronco embrionárias) sem a necessidade de embriões ou óvulos. Até agora, isso só havia sido feito com células de camundongos. Em um dos estudos, liderados pelo japonês Shinya Yamanaka, da Universidade de Kyoto, foram usadas células da pele (fibroblastos) do rosto de uma mulher de 36 anos. No outro, coordenado pelo americano James Thomson, da Universidade de Wisconsin-Madison, foram usados fibroblastos de fetos e do prepúcio de recém-nascidos. Em ambos os casos, os cientistas utilizaram genes de células embrionárias para “reprogramar” as células adultas, fazendo com que elas passassem a se comportar como células indiferenciadas. Ambos os trabalhos são avanços importantíssimos, mas ainda vamos precisar das células-tronco embrionárias por muitos anos, avalia o pesquisador brasileiro Stevens Rehen, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que defende as pesquisas com embriões”. In O Estado de São Paulo, 21.11.2007, p. A22. “A nova pesquisa não parece levantar problemas éticos”, afirmou o monsenhor Elio Sgreccia, presidente da Academia Pontifical para a Vida, fazendo referência ao fato de a técnica não utilizar embriões humanos para extrair as células. Mas o Vaticano ainda fará “novas verificações” sobre a técnica. “Não é possível salvar a vida de uma pessoa matando outra”, disse Sgreccia. In Jornal Destak, 22.11.2007, p. 8.


� Para alguns cientistas a vida se inicia no momento da concepção. Outros, por sua vez, entendem que ela se dá a partir da implantação do blastócito no útero materno, com a nidação – cujo processo acontece no sexto ou no sétimo dia de gestação. Outros ainda afirmam que a vida tem início a partir da atividade cerebral, a qual ocorre no décimo quarto dia da gestação, quando as células do feto passam a dispor de filamentos nervosos (o novo ser teria sensibilidade à dor, por exemplo). Para os que entendem que a vida começa com a nidação ou a partir da atividade nervosa-sensorial, as pesquisas com células-tronco embrionárias têm todo o sentido, até porque podem ser retiradas antes do prazo do início da vida propriamente considerada. 


� “No momento da criopreservação, os cônjuges ou companheiros devem expressar sua vontade, por escrito, quanto ao destino que será dado aos pré-embriões criopreservados, em caso de divórcio, doenças graves ou de falecimento de um deles ou de ambos, e quando desejam doá-los” – Inciso V, 3, das Normas Éticas para a utilização das técnicas de reprodução assistida, do Conselho Federal de Medicina do Brasil, anexas à Resolução CFM n.º 1.358, de 11 de novembro de 1992.  


� “Após separação, paciente doa embriões para estudo. (...) Foram produzidos 12 embriões, todos eles pela técnica ICSI, na qual um único espermatozóide é injetado diretamente no óvulo. Nenhum chegou ao útero de Flávia. (...) O casal se separou, e os embriões foram deixados na clínica, congelados. Por cindo anos, Flávia postergou a decisão sobre o que fazer com eles. Até que, em 2003, já em segundo casamento, engravidou naturalmente. Há cerca de um ano, com o consentimento do ex-marido, doou os 12 embriões para pesquisa. (...) Se não tivesse a opção de doar para pesquisa, teria mandado descartá-los, diz ela, que acaba de dar à luz o segundo filho – também resultado de uma gravidez natural. “Até me desvincular emocionalmente do meu primeiro marido, pensava neles como seres humanos. Hoje, não mais. Penso como se fosse um material de laboratório mesmo. Não são meus filhos”. As doações são anônimas. Os pesquisadores da USP não têm nenhuma informação sobre a identidade dos doadores. Nem Flávia sabe que fim levaram as células de seus embriões”. In O Estado de São Paulo, 25.11.2007, p. A44.


� A distanásia compreende a morte lenta e com muito sofrimento, em razão do prolongamento exagerado da morte de determinado paciente terminal, mediante a utilização de métodos terapêuticos inúteis ou desnecessários. Ao mesmo tempo, questiona-se o limite da caraterização dos mencionados métodos inúteis,  em face da diversidade humana, podendo um paciente responder de forma bastante diferente em relação ao outro. Até que ponto a dignidade humana deixa de ser afetada, a partir da insistência da aplicação de determinada terapia, a qual pode repercutir em mais sofrimento ao doente do que a possibilidade de cura? A discordância entre médicos sobre determinado procedimento terapêutico é suficiente para determinar o tratamento fútil?


� ONU sugere acordo para proibir clonagem humana em todos os países – por Jamil Chade – O Estado de São Paulo, 12.11.2007, A13. Parecer sugere que a comunidade internacional chegue com urgência a um acordo para banir a clonagem humana, antes que o primeiro ser humano seja criado por meio da tecnologia. Questões legais: (a) se uma pessoa clonada terá os mesmos direitos das demais ou mesmo da pessoa da qual lhe serviu de base; (b) assegurar que qualquer indivíduo clonado tenha a total proteção de seus direitos humanos; (c) que a sociedade trate os clones com respeito e que garanta que serão protegidos contra preconceitos, abusos e discriminação; (d) controles rígidos sejam aplicados para impedir a destruição de embriões e a produção descontrolada de novas células; (e) banir a clonagem reprodutiva e autorizar a terapêutica por dez anos. Ao final do período, a comunidade internacional decidira se manteria ou não a autorização para as pesquisas; (f) moratória de dez anos da clonagem reprodutiva e terapêutica. A medida poderia ser útil para permitir o debate, mas criaria incertezas; (g) banir a clonagem reprodutiva e autorizar a terapêutica. Opção meio termo, cujo acordo é mais viável hoje. Atualmente cerca de 50 países já contam com leis contra a clonagem humana, incluindo o Brasil. Mas o risco é de que uma pessoa ou casal que queira realizar uma clonagem simplesmente busque um terceiro país para que a operação ocorra. A ONU sugere que a melhor solução seria banir a clonagem humana, mas permitir que a técnica seja usada para pesquisas terapêuticas. Isso se uma série de medidas de controle fosse implementada. “A idéia da utilização da clonagem como forma de reprodução humana é rejeitada por toda a comunidade científica internacional. Ao invés de miraculosa, essa forma de reprodução é desastrosa em todas as espécies animais na qual foi aplicada. Para cada clonagem aparentemente normal, são geradas dezenas de clones malformados, abortados nos mais diversos estágios da gestação, mortos ao nascimento ou alguns dias depois por problemas respiratórios ou cardíacos. Esses subprodutos da clonagem são um preço inaceitável a se pagar por um ser humano”. In Uma perigosa questão de tempo, O Estado de São Paulo, 18 de novembro de 2007, J7, por Lygia da Veiga Pereira, do Instituto de Biociências da USP.


� Por exemplo a contaminação ou poluição genética, cujo processo se dá por via sexual com a troca de pólen entre plantas diferentes, separadas por uma certa distância. É a fecundação cruzada. Pode ocorrer também a contaminação mecânica, ou seja, a mistura de sementes transgênicas com as convencionais. Pode acontecer nas máquinas para cultivar o solo, semear e colher, nos caminhões que transportam a produção e nos silos onde os grãos são armazenados. In Transgênicos - A verdade por trás do mito. � HYPERLINK http://www.greenpeace.org.br ��www.greenpeace.org.br�  O EIA/RIMA está previsto na CF, art. 225, § 1º, IV, mas a CTNBio, no que se refere aos transgênicos, tem competência para determinar a realização ou não dos referidos EIA, cujo procedimento causa perplexidade nos diversos setores envolvidos com as questões do meio ambiente e da saúde da população.


� A Lei do Bioterrorismo americana foi assinada em 12 de junho de 2002, como resposta aos atentados de 11 de setembro de 2001. A lei foi regulamentada pela Food and Drug Administration (FDA), órgão que regula os setores de alimentos e farmacêuticos, em outubro de 2003, após intenso debate e envio de propostas. As medidas entraram em vigor em dezembro de 2003, sendo o objetivo principal da lei evitar que produtos importados pelos EUA causem danos à saúde humana ou animal naquele país. O não-cumprimento de qualquer das exigências estabelecidas pela Lei do Bioterrorismo acarreta a impossibilidade de ingresso e a detenção da mercadoria, com ônus para o responsável pela carga. No Brasil, encontra-se no Congresso o PL 1.943/2003, do Deputados Deley e Leonardo Mattos, para o qual foi apresentado o Substitutivo de autoria do Dep. Nilson Mourão, em 2005. O referido Substitutivo propõe acréscimo ao texto da Lei n.º 7.170, de 14.12.1983 (Lei de Segurança Nacional), com o seguinte artigo 20-A: “Constitui crime de terrorismo biológico introduzir,  produzir ou disseminar em território nacional espécime vegetal, animal ou qualquer variedade de microorganismo, no seu todo ou em parte, ou ainda substâncias originadas destes, na forma de moléculas ou extratos, com a finalidade de causar, ou ameaçar causar, comprometimento da integridade física de indivíduo ou grupo de indivíduos ou danos à saúde pública, segurança alimentar e biodiversidade do país. Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa. § 1º. Se resulta em efetivo prejuízo da flora, fauna, meio ambiente ou à população nacional: Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa. § 2º. A pena é aumentada da metade se o crime for praticado por estrangeiro em missão oficial ou em exercício de atividade profissional no Brasil”.  


� Apolo – deus da medicina, antes de seu culto ter sido destronado por Asclépio.


� Filho de Apolo, teve duas filhas: Higéia e Panacéia.


� Higéia – de onde deriva a palavra higiene, personificava a saúde.


� Panacea, em latim, na mitologia grega era a deusa da cura. Pan (todo) mais akos (remédio), formou o nome panacéia, sendo que ela conseguia curar todas as doenças.


� Humanização da Medicina e seus Mitos, ob. cit. p. 89.


� SARMENTO, Daniel. Direitos Fundamentais e Relações Privadas. 2ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006.


� “Pense-se, por exemplo, na necessidade de expulsar um grande número de moradores que ocuparam uma área localizada em zona de proteção ambiental (manancial hídrico), na qual colocam-se em conflito os direitos e interesses ambientais (coletivos) e os direitos e interesses dos moradores (interesses de um grupo). Cf. o artigo Feldman vai propor lei de mananciais, In: Folha de São Paulo, 24.10.1996, na qual se transcreve a seguinte declaração do Secretário do Meio Ambiente de São Paulo: “O Ministério Público obrigou a Secretaria da Educação a dispor vagas em escolas para as crianças que moram nos mananciais, mas nós não podemos construir escolas”. Outro exemplo poderia ser facilmente pensado no confronto entre os direitos que garantem a liberdade de expressão e o controle da publicidade abusiva”. 


� “Como, por exemplo, o conflito entre o custo provocado pela proibição de cláusulas de exclusão de tratamento de doenças infecto-contagiosas, como a AIDS, ou que fixem períodos máximos de internação em planos de saúde e os interesses sociais ligados à saúde do segurados. Cf. MS 594012130, TJRS, 14.04.1994”. 


� MACEDO JR. , Ronaldo Porto. Contratos Relacionais e Defesa do Consumidor. 2ª ed. São Paulo: RT, 2006.


� Galeria de fotos em: � HYPERLINK http://www.veja.com.br ��www.veja.com.br�


� Em 2005, a comerciante pernambucana Genelice da Silva Lima, de 56 anos, sofreu um infarto durante o enterro do pai. Foi internada no InCor e, no dia seguinte, teve três paradas cardíacas. Nas três vezes, recebeu o choque do desfibrilador em menos de um minuto. No terceiro episódio, o aparelho não surtiu efeito. Genelice permaneceu morta por 20 minutos. Os médicos decidiram radicalizar. Abriram o peito da mulher, agarraram o coração e passaram a massageá-lo. Os sinais vitais voltaram. Genelice permaneceu 32 dias na UTI, 12 deles em coma. Recebeu pontes de safena e mamária. Uma parte do músculo cardíaco foi reconstituída com uma malha sintética. In De volta à vida, por Suzane Frutuoso. Revista ÉPOCA n.º 495, 12.11.2007, p. 122. 


� Certamente existe um sem-número de profissionais altruístas no campo da medicina. A organização Médicos Sem Fronteiras é exemplo clássico dessa indicação. A MSF é a maior organização mundial de ajuda humanitária, não governamental, na área de saúde. Atualmente, trabalha em mais de 70 países em contextos de guerra, catástrofes naturais, epidemias, fome e exclusão social. Sua assistência à saúde não se limita ao ato médico, mais inclui ações de nutrição, prevenção, formação de pessoal, água e saneamento, revitalização de hospitais e postos de saúde. No Brasil está presente desde 1991 e atua na vigilância epidemiológica e no diagnóstico da doença de Chagas, além de lutar pelo acesso universal e sustentável ao tratamento do HIV/aids. O MSF financia a Iniciativa de Medicamentos para Doenças Negligenciadas, organização internacional não governamental e com fins científicos, que no Brasil realiza projetos de pesquisa e desenvolvimento de medicamentos para a malária e doença de Chagas. [www.msf.org.br] 


� MARTINS, Maria Cezira Fantini Nogueira. Humanização das relações assistenciais: a formação do profissional de Saúde. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2001.


� Apesar da preocupação do Governo em estabelecer política de humanização do SUS, “mais da metade dos domicílios brasileiros (51,5%) não dispõe de rede de coleta e tratamento de esgoto. O acesso a esse serviço avançou de forma pífia nos últimos 14 anos, atravessando quatro diferentes gestões federais ao ritmo de, 1,59% ao ano. Mantida essa velocidade, para reduzir à metade o déficit de saneamento básico seriam necessários 56 anos e meio, segundo cálculos da Fundação Getúlio Vargas (FGV)”. – Metade do Brasil não tem esgoto, por Irany Tereza e Nicola Pamplona, Jornal O Estado de São Paulo, 23.09.2007, p. B7.


� ANGELL, Marcia. A verdade sobre os Laboratórios Farmacêuticos. Rio de Janeiro: Record, 2007.


� Idem, p. 45.


� As multinacionais do setor de medicamentos vêm cortejando médicos de países em desenvolvimento, cuja atitude compreende desde jantares a presentes generosos, como aparelhos de ar condicionado, máquinas de lavar roupa e pagamento da entrada na compra de carro. São incentivos para que eles prescrevam seus remédios, revelou um relatório divulgado na quarta-feira. Segundo o estudo da Consumers International (CI), a autoregulamentação das gigantes multinacionais farmacêuticas falhou. O relatório cita, por exemplo, anúncios de remédios de empresas como a GlaxoSmithKline, Wyeth, Novartis e Pfizer, que foram considerados enganosos na Europa, e também a intensa promoção de seus produtos junto a médicos. O impacto sobre os pacientes é sério, diz o estudo: “Até 50% dos remédios nos países em desenvolvimento são  prescritos, administrados ou vendidos inadequadamente”. (...) A CI no Paquistão fez um levantamento entre médicos, representantes de vendas e pessoal de lojas de produtos médicos. Um médico indiano disse aos pesquisadores que o recebimento de “presentes de aparelhos de ar condicionado, máquinas de lavar roupa, fornos de microondas, câmeras, televisores e cristais caros hoje é uma norma aceita”. Como também “agrados na forma de reuniões sobre educação médica continuada e conferências em hotéis de várias estrelas acompanhados de jantares e coquetéis generosos”. Informes similares vieram da Venezuela, Indonésia e Malásia. In Ética – Médico receita em troca de presente, jornal O Estado de São Paulo, 04.11.2007, p. A25.


� ANGELL, Marcia. Ob. cit., p. 157.


� Publicação Medicamentos um Direito Essencial. Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo e Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. São Paulo, 2006.


� GOMES, Daniela Vasconcellos. O princípio da dignidade humana e a ponderação de princípios em conflitos bioéticos. Revista de Direito Privado 29. São Paulo: RT, 2007, p. 79.


� Declaração para orientação de médicos quanto a pesquisas biomédicas envolvendo seres humanos, foi adotada na 18ª Assembléia Médica Mundial, Helsinque, Finlândia (1964), alterada na 29ª Assembléia, em Tóquio, Japão (1975), 35ª em Veneza, Itália (1983), 41ª em Hong Kong (1989) e 48ª Sommerset West, África do Sul. A avaliação ética de um projeto de pesquisa na área da saúde baseia-se, pelo menos, em quatro pontos fundamentais: na qualificação da equipe de pesquisadores e do próprio projeto; na avaliação da relação risco-benefício; no consentimento informado e na avaliação prévia por um Comitê de Ética. 


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos à Pessoa Humana – Uma leitura Civil Constitucional dos Danos Morais. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 99. 


� Humanização das relações assistenciais...ob. cit. p. 36.


� SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. 14ª ed. Portugal: Afrontamento. 2003.


� GREGORI, Maria Stella. Planos de Saúde. São Paulo: RT, 2007.


� SALAZAR, Andrea Lazzarini. GROU, Karina. Novo Guia de Planos de Saúde. São Paulo: Globo, 2007.


� Art. 197 da CF: São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. Art. 199: A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.


� POLIDO, Walter Antonio. Assistência à saúde: Regulamentação e o Código de Defesa do Consumidor. Cadernos de Seguros n.º 143. Rio de Janeiro: Escola Nacional de Seguros, 2007. 


� MARQUES, Claudia Lima (coord). A Nova Crise do Contrato. São Paulo: RT, 2007, p. 57/58. 


� Correio Brasiliense – Direito & Justiça  - DF – Fertilização in vitro: terapêutica para os casos de infertilidade – Nicia Olga Andrade de Souza Dantas, Juíza de Direito. - www.funenseg.empauta.com


� Processo 245/2004, Revista Consultor Jurídico, de 04.10.2007.


� CARVALHO, José Carlos Maldonado de. Iatrogenia e Erro Médico sob o enfoque da Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. p.69. 


� Planos interferem no trabalho médico, Jornal Metro, 01.11.2007, p. 04.


� Revista Cobertura. Mercado de Seguros n.º 69, agosto de 2007, p. 18 e 19.
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